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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 34/2022 
 
 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
  
   
  

PROCESSO N.º 08191.052196/2022-43 
 

O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, sediado no Eixo Monumental, 
Praça do Buriti, Lote 2, em Brasília/DF, torna público que realizará licitação do tipo menor 
preço, na modalidade Pregão Eletrônico, utilizando recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, sob a forma de execução indireta e regime de empreitada por preço global, para 
prestação dos serviços especificados neste Edital e seus Anexos. A licitação será regida pelas 
Leis n.° 10.520/2002 e nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006, Decretos nºs 3.555/2000 
e 10.024/2019, com as respectivas alterações, e IN nº 5/2017 da SEGES/ME. 

 

  

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 
Data: 11 de julho de 2022 
Horário: 14 (quatorze) horas - Horário de Brasília 
Código UASG: 200009 
Endereço Eletrônico: www.gov.br/compras/pt-br/  (Sistema Comprasnet) 
Encaminhamento de Proposta e Documentação (Capítulos IX e X deste Edital): a partir da 
divulgação do Edital no sistema Comprasnet até a data e horário estabelecidos acima para 
abertura da sessão pública 
Cota Reservada para ME/EPP: Não 
Licitação Exclusiva para ME/EPP: Não 
 
Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 
endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em sentido contrário. 
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CAPÍTULO I - CONDIÇÕES PRELIMINARES 

1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) do MPDFT, denominado(a) Pregoeiro(a), 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
constante da página eletrônica. 

 

CAPÍTULO II - DO OBJETO 

1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de 
serviço de links de comunicação de dados entre as diversas unidades do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios e o seu Edifício Sede, bem como deste com outras 
instituições, órgãos e entidades externas, incluindo instalação, configuração, manutenção e 
serviço de suporte técnico, conforme especificações constantes dos Anexos abaixo 
relacionados, que fazem parte deste Edital: 

 

 Anexo I – Termo de Referência 

 Anexo II – Especificação Técnica 

 Anexo III – Planilha de Preços Máximos 

 Anexo IV – Declaração de Conhecimento da Natureza dos Serviços 

 Anexo V – Declaração de Parentesco (conforme Resolução CNMP n.º 37/2009 e posteriores 
alterações) 

 Anexo VI – Formulário (Dados para assinatura do contrato) 

 Anexo VII – Minuta de Contrato 

 

2. O Anexo II está disponível junto ao Edital nos sites www.mpdft.mp.br e 
www.gov.br/compras/pt-br/ 

2.1 Dificuldades eventuais para a obtenção deste Anexo devem ser comunicadas por e-
mail para o seguinte endereço: pregaoeletronico@mpdft.mp.br 

 

CAPÍTULO III - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

1. Poderão participar desta licitação: 

1.1. Pessoas Jurídicas previamente credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado 
de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia (SEGES/ME), por meio do sítio 
www.gov.br/compras/pt-br/  

1.2. Empresas em consórcio, observado o disposto no art. 33 da Lei nº 8.666/93, desde 
que pertençam ao mesmo grupo econômico. 

2. Não poderão participar deste Pregão: 

2.1. empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta 
licitação; 
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2.2. sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que 
não agem representando interesse econômico em comum; 

2.3. empresa suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com o MPDFT, 
durante o prazo da sanção aplicada; declarada inidônea para licitar ou contratar com 
a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida sua reabilitação; impedida de licitar e contratar com a 
União, durante o prazo da sanção aplicada; 

2.4. empresas que tenha como sócios, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de 
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de 
servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta 
ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da 
licitação, conforme dispõe a Resolução n.º 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho 
Nacional do Ministério Público, e posteriores alterações; 

2.5. cooperativas (nos casos dos serviços terceirizados enumerados na cláusula primeira 
do Termo de Conciliação Judicial firmado entre o MPT e a União); 

2.6. empresas concordatárias, em recuperação judicial ou que hajam tido sua falência 
declarada, que se encontrem sob concurso de credores ou em dissolução ou em 
liquidação; 

2.7. o autor do projeto, básico ou executivo; 

2.8. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou 
controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

2.9. empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

 

CAPÍTULO IV - DO CREDENCIAMENTO 

1. Para ter acesso ao sistema eletrônico a licitante deve dispor de chave de identificação e de 
senha pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema no sítio www.gov.br/compras/pt-br/, 
onde também poderá informar-se a respeito do funcionamento e do regulamento do sistema 
e receber instruções detalhadas para a correta utilização desses dispositivos. 

2. A licitante se responsabiliza formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros. 

3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor 
do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4. O credenciamento e a sua manutenção requerem registro atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF). 

5. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas 
automaticamente. 

6. Nenhuma pessoa, mesmo que credenciada mediante procuração, poderá representar mais de 
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uma empresa nesta licitação. 

 

CAPÍTULO V - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

2. O prazo fixado para a apresentação das propostas e dos documentos de habilitação não será 
inferior a 8 (oito) dias úteis, contado da data de publicação do aviso do Edital. 

3. Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico as licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no 
Capítulo X deste Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.1. Juntamente com a proposta inicial e documentos de habilitação deverão ser anexados 
no COMPRASNET os demais documentos previstos no Capítulo IX deste Edital, 
quando houver, sob pena de desclassificação. 

3.2. A etapa de que trata o tópico anterior será encerrada com a abertura da sessão 
pública. 

4. A licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a 
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital. 

4.1.    A falsidade da declaração de que trata o tópico 4 acima sujeitará a licitante às 
sanções previstas neste Edital. 

5. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

6. Caberá ao proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios ou não 
atendimento das demandas formuladas pelo MPDFT face à inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7. As microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) deverão declarar, à época do 
cadastramento da proposta, em campo próprio do sistema COMPRASNET, que atendem aos 
requisitos da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, para que possam gozar dos 
benefícios previstos na referida Lei. 

7.1. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por 
licitante que não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias configura 
fraude ao certame, sujeitando a licitante à aplicação de penalidades previstas na 
legislação vigente, neste Edital e seus Anexos. 

8. Nos Pregões que contemplem Grupo, a desclassificação de um único Item do Grupo 
implicará na desclassificação da proposta para todo o Grupo, ou seja, a proposta somente 
será aceita se atender aos requisitos para todos os Itens do Grupo. 

9. Deverão ser observados os critérios de sustentabilidade previstos nos Anexos deste Edital. 

 

CAPÍTULO VI - DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão, mediante 
petição a ser enviada para o endereço eletrônico pregaoeletronico@mpdft.mp.br 
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2. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e decidirá sobre a Impugnação no 
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data do recebimento. 

3. A Impugnação não possui efeito suspensivo, exceto como medida excepcional, e deverá ser 
motivada nos autos do processo de licitação. 

4. Todas as questões relativas à realização do presente certame licitatório, independentemente 
de sua natureza ou espécie, serão respondidas e/ou divulgadas, exclusivamente, por meio do 
sistema COMPRASNET, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante seu 
acompanhamento. 

5. Modificações no Edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação utilizado 
para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto 
se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado o 
tratamento isonômico às licitantes. 

 

CAPÍTULO VII - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1. A partir do horário previsto no Edital a sessão pública na internet será aberta por comando 
do Pregoeiro. 

2. Até a abertura da sessão as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

3. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos no Edital; que apresentem irregularidades 
insanáveis ou preços manifestamente inexequíveis. 

4. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5. A ausência do detalhamento do objeto no campo “Descrição Detalhada do Objeto” não 
acarretará a desclassificação da proposta da licitante, podendo tal falha ser sanada mediante 
realização de diligência destinada a esclarecer ou complementar as informações.  

6. Não é obrigatória a indicação de marca e/ou modelo dos produtos no campo da descrição 
detalhada do objeto no sistema COMPRASNET antes da etapa de lances. 

6.1. Caso a empresa apresente marca e/ou modelo no campo da descrição detalhada do 
objeto no sistema COMPRASNET, a análise será realizada com base nas 
informações disponibilizadas pelos fabricantes dos produtos na internet. Serão 
sumariamente desclassificadas as empresas cuja marca e/ou modelo ofertados não 
estejam de acordo com as especificações do Edital, ainda que a informação 
disponibilizada pelo fabricante na internet esteja incorreta. 

7. Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pela licitante não 
haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de que trata o Capítulo VIII deste Edital. 

8. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

 

CAPÍTULO VIII - DA ETAPA DE LANCES 

1. Classificadas as propostas o Pregoeiro dará início à fase competitiva, quando então as 
licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico. 

2. Aberta a etapa competitiva os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao 
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sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será 
imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura 
da sessão pública e as regras estabelecidas no Edital. 

4. A licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último 
lance por ela ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo 
mínimo de diferença de valor ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro. 

6. Durante a sessão pública as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação da licitante.  

7. Durante a fase de lances o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

8. Neste Pregão será adotado o modo de disputa aberto para o envio de lances. 

9. No modo de disputa aberto a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) 
minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

9.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o tópico acima, 
será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários. 

9.2. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos tópicos 9 e 9.1 
acima, a sessão pública será encerrada automaticamente. 

9.3. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do 
disposto no tópico 9.1, o Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir 
o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 

10. Para este certame deverá ser considerado o intervalo mínimo de diferença de 
percentual de 2,00% (dois por cento) entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.   

11. Após a etapa de envio de lances haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 
art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguido da aplicação do critério 
estabelecido no §2º do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, se não houver licitante que atenda à 
primeira hipótese. 

12. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do tópico acima, caso não haja envio 
de lances após o início da fase competitiva. 

Dos Benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

13. Para Itens com participação não exclusiva de ME/EPP serão adotados os procedimentos 
previstos nos tópicos 13.1 a 13.3 abaixo. 

13.1. Ordenadas as propostas de acordo com o menor preço apresentado, se a licitante 
classificada em primeiro lugar não for uma microempresa ou uma empresa de 
pequeno porte o sistema procederá à verificação se alguma licitante ME ou EPP 
ofereceu lance final com preço até 5% (cinco por cento) superior ao melhor 
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registrado. Havendo licitante nessa condição o sistema facultará à ME/EPP mais bem 
classificada oportunidade de ofertar, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, nova 
proposta inferior àquela inicialmente vencedora da fase de lances. Havendo proposta, 
esta será considerada vencedora. 

13.1.1. Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na condição 
apresentada no tópico anterior, o sistema, de forma automática, convocará 
as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita no tópico 13.1 acima, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

13.1.2. A ME ou EPP que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) 
minutos, controlados pelo sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

13.2. Caso a primeira classificada seja uma microempresa ou empresa de pequeno porte, 
conforme o art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, será ela considerada 
vencedora e o Pregoeiro dará início à fase de “HABILITAÇÃO”. 

13.3. Não ocorrendo a apresentação de propostas menores que a da primeira classificada 
não ME ou EPP, nos termos do tópico 13.1, essa será considerada vencedora. 

14. Não serão aplicadas as regras de preferência previstas no Decreto nº 7.174/2010, tendo em 
vista que o Sistema COMPRASNET não permite a aplicação de tal direito para os Itens 
licitados em Grupo. 

15. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 
eletrônico dentre as propostas empatadas. 

16. Não será admitida a desistência de proposta após a abertura do certame, nem de lance após o 
encerramento da fase de lances, ficando a licitante desistente sujeita à aplicação das sanções 
previstas neste Edital. 

16.1. O não encaminhamento da proposta ajustada ao lance após a convocação pelo 
Pregoeiro, no prazo estipulado neste Edital, caracteriza desistência para fins de 
aplicação das penalidades cabíveis. 

17. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos 
atos realizados. 

18. Quando a desconexão do sistema eletrônico, para o Pregoeiro, persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 
quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 

19. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública o Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital. A negociação será 
realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

19.1. Caso a melhor oferta esteja acima do valor máximo aceitável fixado neste Edital a 
licitante será convocada pelo Pregoeiro, no “chat” do sistema COMPRASNET, para 
negociar o valor ofertado e, em caso de não atendimento à convocação dentro do 
prazo estipulado pelo Pregoeiro durante a negociação, ou não negociação do valor 
ofertado, a licitante será desclassificada, consoante previsto no Capítulo IX deste 
Edital, e será convocado o próximo colocado para a negociação. 
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CAPÍTULO IX - DO JULGAMENTO E DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

1. A proposta contendo a descrição do objeto ofertado, o preço e as condições 
previstas neste Edital, deverá ser encaminhada exclusivamente pelo 
sistema COMPRASNET até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública. 

1.1 Juntamente com a proposta inicial deverão ser anexados no 
COMPRASNET, obrigatoriamente, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, os documentos 
previstos neste Capítulo e não considerados complementares, quando 
houver, sob pena de desclassificação e aplicação das sanções 
previstas neste Instrumento Convocatório. 

2. No julgamento das propostas a classificação se dará em ordem crescente dos preços 
ofertados, sendo considerada vencedora a proposta que cotar o MENOR PREÇO PARA O 
GRUPO.  

3. Os preços ofertados deverão estar compatíveis com os praticados no 
mercado, sendo desclassificadas, após a etapa de lances, as propostas que 
apresentarem valores superiores aos constantes da Planilha de Preços 
Máximos, Anexo III deste Edital. 

3.1. O Grupo 1 é composto pelos Itens 1, 2, 3, 4 e 5, e os lances deverão ser 
ofertados pelo valor total pelo prazo de 24 meses para os Itens 1, 2 e 3, e pelo 
valor total para os Itens 4 e 5. 

3.2. Serão igualmente desclassificadas as propostas que apresentarem preços 
manifestamente inexequíveis, na forma definida pelo artigo 48 da Lei nº. 8.666/93, 
preços baseados em cotações de outras licitantes, que contenham vícios ou 
ilegalidades, ou, ainda, que desatendam a quaisquer das exigências contidas no 
presente Edital. 

3.2.1. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada 
diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666, de 1993, para efeito 
de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre outros, 
os seguintes procedimentos: (Instrução Normativa Nº 5, de 25 de maio de 
2017) 

3.2.1.1. questionamentos junto à proponente para a apresentação de 
justificativas e comprovações em relação aos custos com 
indícios de inexequibilidade; 

3.2.1.2. verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de 
Trabalho; 

3.2.1.3. levantamento de informações junto à Secretaria do Trabalho do 
Ministério da Economia; 

3.2.1.4. consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 
similares;  

3.2.1.5. pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;  
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3.2.1.6. verificação de outros Contratos que o proponente mantenha com 
a Administração ou com a iniciativa privada;  

3.2.1.7. pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais 
como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e 
fabricantes;  

3.2.1.8. verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 
proponente;  

3.2.1.9. levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 
por órgãos de pesquisa; 

3.2.1.10. estudos setoriais;  

3.2.1.11. consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
e  

3.2.1.12. análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições 
excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a 
prestação dos serviços. 

 

3.2.2. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir 
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas 
ou os indícios que fundamentam o pedido;  

3.2.3. Quando a licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da 
proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos e 
formação de preços, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será 
obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e 
exequibilidade da proposta. 

3.3. A proposta deverá apresentar preços unitários e totais, expressos em R$ (reais), tanto 
em algarismos como por extenso no caso do valor global. Em caso de divergência 
entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, ocorrendo discordância 
entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão os últimos.  

3.4. A proposta deverá discriminar pormenorizadamente o objeto cotado, com todos os 
elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos, indicando, 
ainda, somente uma marca e modelo para cada Item, quando for o caso, sob pena de 
desclassificação da proposta. 

3.4.1. Na ausência das informações referidas acima a proposta da licitante poderá 
ser considerada inválida, por não apresentar com suficiência a 
caracterização técnica de sua oferta. 

3.4.2. A licitante deverá apresentar uma única indicação de marca e de modelo 
para cada item, sob pena de restar inválida sua proposta caso declare duas 
ou mais ofertas para um mesmo item.  

3.4.3. Não será admitida a indicação do tipo “ou similar ou equivalente”, com o 
intuito de posteriormente se alterar a oferta de marca/modelo durante a 
execução dos serviços, caso em que a proposta da licitante será considerada 
inválida. 

3.5. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na 
proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 
Pregão. 
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4. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública, estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

4.1. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade considerar-se-á tacitamente 
indicado o prazo de 60 (sessenta) dias. 

5. No preço proposto deverão estar incluídos todos os custos relacionados com fretes, salários, 
encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, tributos e contribuições, e todos os demais 
impostos, taxas e outras despesas decorrentes de exigência legal ou das condições de gestão 
do Contrato ou instrumento equivalente a ser assinado.  

6. Como documentação complementar da proposta a licitante deverá anexar no 
sistema COMPRASNET, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação e 
aplicação das sanções previstas neste Instrumento Convocatório, os seguintes 
documentos: 

6.1. Autorização da ANATEL para a prestação de Serviço de 
Comunicação Multimidia (SCM) ou Serviço de Rede de Transporte 
de Telecomunicações (SRTT) (listagem disponível em 
http://sistemas.anatel.gov.br/stel/consultas/ListaPrestadorasServico/tela.asp?pNumSe
rvico=045) 

6.2. Pré-projeto de interligação e KMZ. 

6.2.1. O pré-projeto e o KMZ deverão ser, obrigatoriamente, arquivos diferentes. 

6.2.2. No pré-projeto deverão constar, no mínimo, os endereços dos POPs que 
serão utilizados, o tipo de ligação que será realizado entre as localidades do 
MPDFT e os POPs da CONTRATANTE, modelo do roteador e versão do 
IOS a ser utilizado em cada localidade. Deverá ser apresentado conforme 
exemplo abaixo: 

 

LOCALIDADE 
DO MPDFT 

MODELO DO ROTEADOR 
CISCO E VERSÃO DO IOS 

TIPO DE 
CONEXÃO 

POP DA 
CONTRATADA 

Garagem (endereço: 
SGON Qd 01, lotes 
10 e 30 – Brasília) 

Modelo: cisco2911-k9  

Software Cisco IOS  
versão: 15.0(1r)M15 

Fibra 
POP do Hotel Nacional 
(endereço) 

Fibra POP SIG (endereço) 

Infância e Juventude 
(endereço: SEPN 
711/911, Bloco B – 
Brasília) 

Modelo: CISCO1921/K9 

 Software Cisco IOS  
versão: 15.0(1r)M15 

Rádio 
POP do Hotel Nacional 
(endereço) 

Fibra POP Norte (Endereço) 

 

6.2.3. Observação: KMZ é um formato de aquivo que contém coordenadas 
geográficas de caminhos ou rotas sobre mapas e que pode ser lido por 
programas do tipo Google Maps ou Google Earth. Com esse arquivo, os 
analistas e técnicos do MPDFT poderão saber por qual caminho/rota a 
licitante pretende passar o link principal e redundante. Isso traz maior 
transparência ao certame. 

6.2.4. Justificativa: Para que a licitante possa formular o preço se faz necessário 
um estudo dos caminhos por onde as interligações com o MPDFT podem 
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ser feitas. A apresentação garante que a empresa tenha avaliado se tem 
condições de atender ao objeto. 

6.3. Especificamente para os documentos previstos nos tópicos 6.1 e 6.2 acima a licitante 
poderá anexá-los no sistema Comprasnet dentro do prazo previsto neste Edital, quando 
da convocação pelo Pregoeiro juntamente com a proposta ajustada ao lance, bem 
como é facultado às licitantes encaminhá-los juntamente com a proposta inicial, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

7. Como documentação complementar, para comprovação da vedação prevista 
no tópico 2.4 do Capítulo III deste Edital, a licitante deverá anexar no sistema 
COMPRASNET, obrigatoriamente, sob pena de desclassificação e aplicação 
das sanções previstas neste Instrumento Convocatório, DECLARAÇÃO em 
cumprimento à exigência da Resolução n.º 37, de 28 de abril de 2009, do 
Conselho Nacional do Ministério Público, e posteriores alterações, conforme 
modelo constante do Anexo V deste Edital. 

7.1. Especificamente para esta Declaração prevista no tópico 7 acima a licitante poderá 
anexá-la no sistema Comprasnet dentro do prazo previsto neste Edital, quando da 
convocação pelo Pregoeiro juntamente com a proposta ajustada ao lance, bem como é 
facultado às licitantes encaminhá-la juntamente com a proposta inicial, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável o Pregoeiro examinará a proposta 
ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade com o objeto licitado e as regras 
editalícias, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro deverá negociar 
com o participante para que seja obtido preço melhor. A negociação será realizada por meio 
do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

9. A licitante convocada deverá encaminhar a proposta de preços, atualizada em 
conformidade com o último lance ofertado, e os documentos complementares relativos 
à proposta, caso necessário, pelo sistema COMPRASNET, até as 19 (dezenove) horas 
do primeiro dia útil contado da convocação do Pregoeiro, por meio da funcionalidade 
“Convocar Anexo”. 

10. Dentro do prazo estipulado, a licitante poderá encaminhar os documentos complementares 
ou retificadores afetos a sua Proposta de Preços. Na hipótese de a proposta já ter sido 
incluída no sistema COMPRASNET, será necessário que a licitante comunique ao Pregoeiro 
o interesse de envio de novo documento. Nesse caso, o Pregoeiro fará novo uso da 
funcionalidade “Convocar Anexo”. 

10.1. Quando identificado erro formal, o Pregoeiro poderá estabelecer prazo adicional para 
o saneamento da proposta da licitante, registrado no sistema Comprasnet. 

10.2. O saneamento da proposta não poderá implicar o aumento do seu valor. 

11. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em Ata e acessível às licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12. Não será admitido, em nenhuma hipótese, sob pena de desclassificação, que a 
proposta/planilha ajustada ao lance vencedor apresente preços para serviços, encargos, 
insumos, materiais e/ou outros associados superiores aos valores dos lances finais ofertados 
na licitação. 



 
 
 
  AL 

12

13. Os documentos remetidos por meio da opção “Convocar Anexo” do sistema 
COMPRASNET poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

13.1. Caso solicitado, esses documentos deverão ser encaminhados para o seguinte 
endereço: Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Edifício-Sede do MPDFT, Sala 
607, Brasília/DF, CEP 70091-900. 

 

CAPÍTULO X - DA HABILITAÇÃO 

1. Os documentos de habilitação deverão ser encaminhados 
obrigatoriamente pelo sistema COMPRASNET, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública, sob pena de inabilitação e 
aplicação das sanções previstas neste Instrumento Convocatório. 

2. Encerrada a etapa de lances e a eventual negociação, e sendo aceitável a proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro procederá à verificação do atendimento das 
condições de habilitação da licitante. 

3. Para habilitação no presente Pregão serão exigidos os seguintes documentos: 

3.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) cédula de identidade; 

b) ato constitutivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.2.  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) prova de regularidade para com as Fazendas Federal (Certidão Negativa de Débitos 
relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em conjunto, 
nos termos da Portaria RFB/PGFN n.º 1.751/2014), Estadual ou Distrital e Municipal, 
conforme o domicílio ou sede da licitante, admitida a certidão positiva com efeito de 
negativa ou outra equivalente na forma da lei; 

c) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 
(Certificado de Regularidade de FGTS - CRF); 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Trabalhistas – 
CNDT, em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011. (Esta 
Certidão poderá ser encaminhada pela licitante, mas também será consultada pelo 
Pregoeiro, e para fins de habilitação será considerada a Certidão mais atualizada). 

e) As ME’s e EPP’s deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
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3.3.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

a.1) comprovação de boa situação financeira, com base nos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), através de demonstração 
contábil do último exercício social da licitante (art. 22 da IN 3/2018); 

a.2) as empresas que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer 
dos índices, deverão comprovar possuir patrimônio líquido ou capital social não 
inferior a 10% (dez por cento) do valor da contratação (Art. 31, §3º da Lei nº 
8.666/93 e art. 24 da IN 3/2018), sob pena de inabilitação; 

a.3) sociedade criada no exercício em curso poderá apresentar fotocópia do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 

a.4) para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de materiais não 
será exigido da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte a apresentação de 
Balanço Patrimonial do último exercício social (art. 3º do Decreto nº 8.538/2015). 

a.5) A fim de subsidiar a verificação do atendimento, pela licitante, às exigências da Lei 
Complementar nº 123/2006, poderá ser exigida a apresentação da Demonstração do 
Resultado do Exercício do último exercício social às licitantes que se declararem 
ME/EPP aptas a utilizarem os benefícios concedidos pela lei supracitada. 

 Poderão ser adotados procedimentos complementares, mediante diligência, tais 
como solicitação e/ou consulta de documentos julgados necessários, a fim de 
subsidiar a verificação do atendimento, pela licitante, às exigências da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

 Para comprovação da condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o 
Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal, no 
endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br, e o Portal da 
Transparência do Poder Judiciário, no endereço eletrônico 
www.portaltransparencia.jus.br, para verificar se o somatório dos valores das 
ordens bancárias recebidas pela licitante melhor classificada, no exercício 
anterior, extrapola o faturamento máximo permitido, previsto no artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123/2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3º, §2º 
do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 

b) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, válida na data da convocação da licitante. 
Caso a certidão emitida seja omissa em relação ao prazo de validade, esta será 
considerada válida até 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão. 

3.4.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Declaração formal emitida pela empresa, sob as penalidades da lei, de que tem 
pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza 
dos serviços, assumindo total responsabilidade por esse fato, e que não o utilizará para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o 
MPDFT (item 9.1.2, TC – 010.798/2007-5, Acórdão 1.174/2008 – TCU – Plenário), 
consoante Anexo IV deste Edital. 

a.1) A vistoria técnica no ambiente tecnológico do MPDFT é opcional, porém 
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recomendada, pois servirá para que o interessado tome conhecimento detalhado das 
plataformas instaladas, infraestrutura, locais de realização dos serviços, condições 
técnicas e ambientais, projetos em andamento e procedimentos adotados para 
execução das tarefas que compõem os serviços objeto da licitação. 

a.2)  Caso a empresa opte por realizar a visita técnica, esta deverá ser realizada em 
horário previamente agendado com a área técnica do MPDFT por meio do telefone 
(61)3343-6800 ou pelo e-mail serede-todos@mpdft.mp.br 

a.3)   A vistoria deve ocorrer até 72 (setenta e duas) horas antes da licitação. 

 Justificativa: A limitação de prazo é necessária devido à quantidade de locais 
que podem ser vistoriados e à distância física do Edifício-Sede do MPDFT, o 
que exige logística da equipe técnica do MPDFT de forma a estar presente 
durante a visita. 

a.4)   Não terão fundamento alegações posteriores de qualquer natureza sob o pretexto da 
não realização da vistoria técnica. 

4. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado às demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 
sistemas. 

4.1. A licitante que, embora cadastrada no SICAF, esteja com situação irregular neste 
Sistema, poderá apresentar os documentos que comprovem sua regularidade, 
relativamente aos dados vencidos ou não atualizados, bem como o Pregoeiro poderá 
realizar a consulta nos sítios respectivos na Internet. 

5. Será consultada a existência de registros impeditivos da contratação no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria-Geral da União – CGU; e no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, do Conselho 
Nacional de Justiça – CNJ. 

6. Será realizada consulta no SICAF quanto à composição societária das empresas, a fim de 
certificar se entre os sócios há servidores do próprio órgão contratante (art. 9º, III da Lei nº 
8.666/1993). 

7. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em 
nome da matriz. 

8. A Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos, a Declaração de Elaboração 
Independente de Proposta, a Declaração de que não possui em seu Quadro de Pessoal 
empregados menores de idade, a Declaração de não Utilização de Trabalho Degradante ou 
Forçado, a Declaração de Acessibilidade e a Declaração de Cota de Aprendizagem serão 
disponibilizadas mediante preenchimento de campo específico do sistema COMPRASNET. 

9. Caso algum dos documentos de habilitação venha a perder a validade no curso da licitação o 
Pregoeiro poderá, conforme lhe faculta o § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, efetuar consulta 
ao órgão responsável pela emissão do documento, para verificação de sua regularidade, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta.  

10. A licitante convocada deverá encaminhar os documentos complementares de 
habilitação, caso necessário, pelo sistema COMPRASNET, até as 19 (dezenove) horas 
do primeiro dia útil contado da convocação do Pregoeiro, por meio da funcionalidade 
“Convocar Anexo”. 
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11. Dentro do prazo estipulado, a licitante poderá encaminhar os documentos complementares 
ou retificadores afetos a sua documentação de habilitação. Na hipótese de algum documento 
já ter sido incluído no sistema COMPRASNET será necessário que a licitante comunique ao 
Pregoeiro o interesse de envio de novo documento. Nesse caso, o Pregoeiro fará novo uso da 
funcionalidade “Convocar Anexo”. 

12. O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada, registrada em Ata e acessível às licitantes, e lhes atribuirá validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13. Os documentos remetidos por meio da opção “Convocar Anexo” do sistema 
COMPRASNET poderão ser solicitados em original ou cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo Pregoeiro. 

13.1. Caso solicitado, esses documentos deverão ser encaminhados para o seguinte 
endereço: Eixo Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, Edifício-Sede do MPDFT, Sala 
607, Brasília/DF, CEP 70091-900.   

14. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, havendo alguma restrição na comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.1.  A não regularização da documentação, no prazo e condições disciplinadas no tópico 
14 acima, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, sendo facultado à Administração convocar as licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação. 

15. Constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital o objeto será adjudicado ao autor 
da proposta ou lance de menor preço e a licitante será declarada vencedora do certame, 
sendo convocada para assinar o Contrato no prazo estabelecido neste Edital. 

16. Documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, quando necessário, efetuada por tradutor juramentado, e 
também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

17. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e 
documentos. 

 

CAPÍTULO XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

1. Declarada a vencedora, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, em 
campo próprio do sistema COMPRASNET, no prazo de pelo menos 30 (trinta) minutos, a 
intenção de recurso. 

1.1. A falta de manifestação quanto ao resultado do certame, na forma prevista no item 1 
deste Capítulo, importará preclusão do direito recursal. 

2. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, 
em campo próprio do sistema. 
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3. A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso em 
campo específico disponibilizado pelo sistema COMPRASNET, no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também 
via COMPRASNET, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos no endereço Eixo Monumental, 
Praça do Buriti, Lote 2, Edifício-Sede do MPDFT, Sala 607, CEP 70091-900, Brasília/DF. 

3.1 Não serão reconhecidos recursos e contrarrazões entregues por escrito ou 
enviados por e-mail, sendo admitidos, apenas, os postados diretamente em 
campo específico disponibilizado pelo sistema COMPRASNET.  

4. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

5. Declarada a vencedora da licitação, não havendo manifestação das demais licitantes quanto 
à intenção de interpor recurso, ou julgados os que interpostos forem, será o procedimento 
submetido ao Titular da Unidade para homologação. 

6. Encerrada a sessão pública a Ata respectiva será disponibilizada imediatamente na internet 
para acesso livre de todas as licitantes e da sociedade. 

 

CAPÍTULO XII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. O MPDFT poderá, garantida a defesa prévia, aplicar sanções administrativas à empresa, nos 
termos dos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93. 

2. No caso de descumprimento dos prazos estabelecidos, sem que haja justificativa aceita pela 
CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará sujeita às seguintes multas: 

I. Pelo atraso na entrega da Documentação Técnica, conforme descrito no Termo de 
Referência e demais Anexos do Edital: 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia 
corrido, do valor global do contrato, limitado a 10% do valor global do contrato; 

II. Pelo atraso na Disponibilização do Serviço, conforme descrito no Termo de 
Referência e demais Anexos do Edital: 0,2% (zero vírgula dois por cento) do valor 
global do contrato multiplicado pela quantidade de links não entregues e pelo 
número de dias corridos em atraso, limitado a 10% do valor global do contrato. 

III. Pelo atraso na solução do chamado com severidade alta, conforme descrito no Termo 
de Referência e demais Anexos do Edital: 0,015% (zero vírgula zero quinze por 
cento), por hora ou fração de hora de atraso, do valor do global do contrato, 
limitado a 10% do valor global do contrato. 

IV. Pelo atraso na solução do chamado com severidade média, conforme descrito no 
Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 0,01% (zero vírgula zero um por 
cento), por hora ou fração de hora de atraso, do valor global do Contrato, limitado a 
10% do valor global do contrato. 

V. Pelo atraso na solução do chamado com severidade baixa, conforme descrito no 
Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 0,05% (zero vírgula zero cinco 
por cento), por dia de atraso, do valor global do Contrato, limitado a 10% do valor 
global do contrato. 

VI. Pelo atraso na realização da Transferência de Conhecimento a ser ministrada pela 
CONTRATADA, conforme condições previstas no Termo de Referência e demais 
Anexos do Edital: 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia corrido de atraso, do 
valor global do Contrato, limitado a 10% do valor global do contrato. 
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VII. Pelo atraso na mudança de endereço ou na instalação de novo link, conforme 
condições previstas no Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 10% (dez 
por cento), por dia corrido, do valor mensal do link, limitado a 10% do valor global 
do contrato. 

3. No caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas poderão ser aplicadas as 
seguintes sanções: 

I. advertência; 

II. multa: 

a) no caso de inexecução parcial do Contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
será aplicada multa adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor global atualizado do 
Contrato. 

a.1) Será caracterizada a inexecução parcial do contrato, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, quando: 

a.1.1)  A soma das multas a serem aplicadas, nos últimos 3 meses, atingirem o 
limite de 10% sobre o valor global atualizado do contrato; ou  

a.1.2)   Incorrer em multa durante 3 meses consecutivos ou 5 meses intercalados, 
durante os últimos 12 meses. 

b) no caso de inexecução total do Contrato, garantida a ampla defesa e o contraditório, 
será aplicada multa adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor global atualizado 
do Contrato. 

b.1) Considerar-se-á inexecução total do objeto: 

b.1.1)  Não implantação da solução no prazo máximo permitido;   

b.1.2) Pelo não cumprimento do Período de Funcionamento Experimental (PFE) 
no prazo máximo permitido; ou 

b.1.3)   Quando houver desistência da execução do objeto pela CONTRATADA. 

 Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcionais, 
poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a critério discricionário da 
Administração, sempre com a análise do caso concreto. 

III. impedimento de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas neste Edital, no Contrato e demais cominações legais, com 
o consequente descredenciamento no SICAF, a Contratada que: 

a) apresentar documentação falsa; 

b) comportar-se de modo inidôneo; 

c) fizer declaração falsa; 

d) cometer fraude fiscal; 

e) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 

f) ensejar o retardamento da execução do objeto. 

IV. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

3.1 Poderá ser aplicada, cumulativamente ou não com as sanções previstas nos incisos I, 
III e IV do tópico 3, a multa prevista no inciso II. 
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4. No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
data da intimação para o pagamento a importância será descontada da garantia prestada ou 
dos pagamentos a que fizer jus a empresa ou será cobrada judicialmente a dívida, consoante 
o disposto no § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 

5. Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do tópico 3 
acima, bem como a rescisão contratual, serão publicados resumidamente no Diário Oficial 
da União. 

6. Fica, também, impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 
sem prejuízo das multas previstas neste Edital e demais cominações legais, com o 
consequente descredenciamento no SICAF, a licitante que: 

a) não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da sua proposta; 

b) deixar de apresentar documentação exigida para o certame; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) não mantiver a proposta; 

e) comportar-se de modo inidôneo; 

f) fizer declaração falsa; 

g) cometer fraude fiscal. 

7. De acordo com o artigo 88 da Lei nº 8.666/1993, serão aplicadas as sanções previstas nos 
incisos III e IV do artigo 87 da referida lei à CONTRATADA ou aos profissionais que, em 
razão dos Contratos regidos pela citada lei: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraudes fiscais 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

8. A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por licitante que 
não se enquadre na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, 
sujeitando a licitante à aplicação de penalidade prevista na legislação vigente, neste Edital e 
seus Anexos. 

9. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de aplicação de 
outras, dispostas na Lei nº 8.666/1993 e no art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, inclusive a 
responsabilização da licitante por eventuais perdas e danos causados ao Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios. 

 

CAPÍTULO XIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa decorrente deste Pregão correrá à conta dos recursos específicos consignados ao 
MPDFT no Orçamento Geral da União para o exercício de 2022, observada a classificação 
seguinte: Programa de Trabalho 03062003142610053, Fonte do Recurso 100 e Elemento de 
Despesa 339040.  
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CAPÍTULO XIV - DA GARANTIA    

1. A CONTRATADA entregará ao MPDFT, no prazo de até 10 (dez) dias contados da 
assinatura do Contrato ou de instrumento equivalente, garantia correspondente ao percentual 
de 5% (cinco por cento) do valor global do Contrato, devendo ser renovada quando houver 
prorrogação contratual e complementada no caso de acréscimo previsto no art. 65, § 1º da 
Lei nº 8.666/93, observadas as condições previstas na Minuta de Contrato constante do 
Anexo VII deste Edital. 

2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do Contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante 
a execução do Contrato; 

c) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas 
pela CONTRATADA. 

3. Não serão aceitas garantias em cujos termos não constem expressamente os eventos 
indicados nas alíneas “a” a “d” do item anterior. 

4. O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do Edital e 
das cláusulas contratuais. 

5. O MPDFT não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos praticados 
pela Administração; 

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 

6. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas alíneas 
“c” e “d” do item anterior, não sendo a entidade garantidora parte no processo instaurado 
pelo MPDFT, bem como de processo administrativo instaurado pelo MPDFT com o objetivo 
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 

7. Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
previstas no item 5 acima. 

8. A CONTRATADA se compromete a repor ou a completar a garantia na hipótese de 
utilização parcial ou total, para manter o percentual inicial, no prazo de 10 (dez) dias, a 
partir da data em que for notificada pelo MPDFT, mediante correspondência entregue contra 
recibo. 

9. A CONTRATADA se compromete a apresentar a garantia quando da alteração do valor 
contratado, para manter o percentual inicial, ou em caso de prorrogação de vigência do 
contrato, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da data de assinatura do instrumento contratual 
de prorrogação ou alteração. 

10. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 
de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, até o máximo de 5% 
(cinco por cento). 

I. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover o bloqueio 
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dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco por cento) do valor 
anual do Contrato, a título de garantia, sendo que:  

a) o bloqueio efetuado com base no inciso I acima não gera direito a nenhum tipo de 
compensação financeira à CONTRATADA; 

b) a CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio efetuado com base 
no inciso I acima por quaisquer das modalidades de garantia, caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária; 

c) o valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá ser 
glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA. 

11. O prazo de validade da garantia coincidirá com a vigência contratual, sendo restituída ou 
liberada após a atestação da inexistência de responsabilidade da CONTRATADA no 
pagamento de multa e/ou ressarcimento de danos ao MPDFT e/ou a terceiros. 

12. Em se tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa renúncia pelo 
fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 

13. Em se tratando de caução em títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda, de acordo com o estabelecido pela Lei n.º 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004. 

14. Os depósitos para garantia serão obrigatoriamente efetuados na Caixa Econômica Federal, à 
ordem do Secretário-Geral do MPDFT, conforme estabelecido no Decreto nº 93.872/1986. 

15. A garantia não poderá ser concedida de forma proporcional ao seu prazo de vigência, sendo 
vedado constar a expressão: seguintes à excussão dos bens do afiançado ou outra expressão 
equivalente. 

 

CAPÍTULO XV - DO PAGAMENTO     

1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA mensalmente, até o 10º (décimo) dia do mês 
subsequente ao da prestação dos serviços, para os Itens 1, 2 e 3, e em parcela única e até o 
10º (décimo) dia para os Itens 4 e 5, pelo objeto efetivamente executado, por meio de 
depósito na conta corrente da Contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação 
de fatura ou nota fiscal dos serviços executados, em nome do MPDFT, CNPJ 
26.989.715/0002-93, devidamente atestada pelo setor competente, ficando condicionado à 
comprovação da regularidade fiscal da CONTRATADA. 

2. A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita 
previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo 
próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado. 

3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a licitante não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida 
pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, será de 6% a.a (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da 
seguinte fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = encargos moratórios; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga; 

      I = índice de atualização financeira = 0,0001643.  
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4. O prazo de pagamento poderá ser suspenso se o serviço não estiver de acordo com as 
especificações estipuladas neste Instrumento e seus Anexos, caso em que o prazo referido no 
tópico 1 deste Capítulo será contado a partir da efetiva regularização das pendências por 
parte da empresa. 

5. A licitante vencedora deverá manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 

6. Em caso de não atendimento aos Níveis Mínimos de Serviço, previstos no tópico 3 do 
Anexo II (Especificação Técnica) deste Edital, serão aplicadas glosas na fatura, conforme 
disposto no Anexo II e no tópico 11 do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 

 

CAPÍTULO XVI - DO CONTRATO 

1. Homologado o certame, a licitante declarada vencedora será convocada para assinar o termo 
de Contrato ou instrumento equivalente, conforme Minuta de Contrato constante do Anexo 
VII deste Edital. 

2. O contrato firmado em decorrência desta licitação terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses 
a contar da sua assinatura e poderá, a critério do MPDFT, ter sua duração prorrogada, 
limitada a 60 (sessenta) meses, em conformidade com o disposto no inciso II do art. 57 da 
Lei n° 8.666/93. 

 

CAPÍTULO XVII - DO REAJUSTE   

1. O contrato poderá ser reajustado anualmente, visando sua adequação aos novos preços de 
mercado, limitado ao Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M acumulado nos últimos 
12 (doze) meses, apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, observado o interregno 
mínimo de 1 (um) ano, a contar da data da proposta ou do último reajuste contratual, nos 
termos do art. 2º da Lei nº 10.192/2001, limitado ao índice estabelecido no disposto no art. 
107, inciso IV e § 1º, inciso II do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, 
incluído pela Emenda Constitucional n.º 95/2016. 

2. O pedido de reajuste deverá ser instruído com toda a documentação que o justifique. 

3. A CONTRATADA deverá exercer o direito ao reajuste até a data da prorrogação contratual 
subsequente, sendo que se não o fizer de forma tempestiva e, por via de consequência, 
prorrogar o Contrato sem pleitear o respectivo reajuste, ocorrerá a preclusão do seu direito a 
reajustar o Contrato. 

 

CAPÍTULO XVIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

1. Será sumariamente desclassificada a licitante que no transcorrer deste Pregão, 
independentemente de forma ou natureza e, sob qualquer pretexto, adotar meios que possam 
tornar pública a sua participação no certame. 

2. É permitida a subcontratação parcial, contemplando apenas os serviços de instalação, 
provimento do segundo link da última milha que irá compor a dupla abordagem em cada 
localidade, manutenção in loco no que se refere à substituição de equipamentos e peças dos 
links, conforme previsto no tópico 4 do Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

3. Nenhuma indenização será devida às licitantes por apresentarem documentação e/ou 
elaborarem proposta relativa ao presente Pregão. 
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4. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

4.1.  A inobservância do prazo fixado para a entrega das respostas e/ou informações 
solicitadas em eventual diligência, ou ainda, o envio de informações ou documentos 
considerados insuficientes ou incompletos, ocasionará a desclassificação/inabilitação 
da licitante. 

5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que, durante a realização da sessão pública do Pregão, seja possível a 
aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

6. No julgamento das propostas e na fase de habilitação o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado acostado aos autos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de classificação e habilitação. 

7. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e/ou a 
documentação exigidas no Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste Instrumento Convocatório. 

8. O objeto deste Pregão poderá ter acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 
da Lei nº 8.666/93. 

9. A contagem dos prazos constantes deste Edital reger-se-á em conformidade com o disposto 
no art. 110 da Lei nº 8.666/93. 

10. Havendo indícios de que os questionamentos, recursos ou impugnações tenham caráter 
meramente protelatório ou que visem tumultuar ou procrastinar o processo licitatório, o 
Pregoeiro encaminhará cópia dos autos à Promotoria de Brasília para as providências cabíveis. 

11. Todas as questões relativas à realização do presente certame licitatório, independentemente 
de sua natureza ou espécie, serão respondidas e/ou divulgadas, exclusivamente, por meio do 
sistema COMPRASNET, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante seu 
acompanhamento. 

12. Este Edital encontra-se disponível nos sites www.mpdft.mp.br e www.gov.br/compras/pt-br/ 

13. Eventuais dificuldades na obtenção deste Edital e seus Anexos e no envio de documentos 
pelo sistema COMPRASNET poderão ser comunicadas no período das 12h às 19h pelos 
telefones (61)3343-9370 ou (61)3343-9077 ou pelo e-mail pregaoeletronico@mpdft.mp.br 

14. Em caso de divergência entre as especificações insertas no SIASGnet/Comprasnet e as 
especificações contidas neste Edital, prevalecerão as constantes deste último. 

15. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 

16. Deverão ser considerados para o certame datas e horários de expediente do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios. 

17. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro da Seção Judiciária da Justiça 
Federal de Brasília/DF, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

 
Brasília, 28 de junho de 2022. 

 
ANA LUISA CARDOSO ZARDIM 

Secretária de Licitação 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
 
 

1. OBJETO  

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de links de comunicação 
de dados entre as diversas unidades do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 
e o seu Edifício Sede, bem como deste com outras instituições, órgãos e entidades 
externas, incluindo instalação, configuração, manutenção e serviço de suporte técnico, 
conforme as especificações contidas neste Termo de Referência e demais Anexos do 
Edital. 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações insertas no SIASGnet/Comprasnet e as 
especificações contidas neste Termo de Referência e no Anexo II do Edital, prevalecerão 
as constantes destes últimos.  

 
 

Grupo 1 

Item Descrição Quantidade Unidade 

1 Link tipo A – 50 Mbps, por 24 meses 20 Link / mês 

2 Link tipo A – 1 Gbps, por 24 meses 1 Link / mês 

3 Link tipo B – 20 Mbps, por 24 meses 3 Link / mês 

4 Serviço de instalação de link 24 Instalação 

5 Serviço de mudança de endereço 5 Mudança 

 
 
 

2. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

2.1. Conforme previsto no Anexo II (Especificação Técnica) deste Edital.  

 

 

3. NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO 

3.1. Conforme previsto no Anexo II (Especificação Técnica) deste Edital.  

 

 

4. SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Poderá haver subcontratação parcial, sendo permitida nos serviços de instalação, 
provimento do segundo link da última milha que irá compor a dupla abordagem em cada 
localidade, manutenção in loco no que se refere à substituição de equipamentos e peças 
dos links.  

4.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
CONTRATADA pela perfeita execução contratual, bem como pela padronização, pela 
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compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e pela qualidade da subcontratação, 
cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigações 
contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.3. Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam as especificações, serão impugnados 
pelos gestores, cabendo à CONTRATADA todo o ônus decorrente de sua reexecução 
direta ou por empresa devidamente qualificada, capacitada. 

 

 

5. LOCAL DE ENTREGA 

5.1. Os links deverão ser instalados conforme localidades descritas neste Termo de Referência 
e demais Anexos do Edital. 

 

 

6. RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

6.1. A Implantação de todos os links no ambiente da CONTRATANTE será realizada pela 
CONTRATADA e deve seguir as atividades previstas no Plano de Implantação.  

6.2. Em caso de eventual incompatibilidade detectada durante a vistoria ou a instalação do 
equipamento, a CONTRATADA realizará a adequação necessária conforme os padrões 
adotados pela CONTRATANTE sem prejuízos dos prazos acordados e sem ônus à 
CONTRATANTE.  

6.3. De acordo com a conveniência da CONTRATANTE, poderá haver a solicitação de 
implantação prévia de links que somente serão disponibilizados a posteriori.  

6.4. A CONTRATADA deverá realizar toda a instalação dos produtos, incluindo a 
configuração das ferramentas e os testes da solução, sob supervisão da 
CONTRATANTE.  

6.5. A CONTRATADA será responsável por dimensionar a solução a ser adotada na rede da 
CONTRATANTE e definir sua topologia. Esta solução estará sujeita à análise e 
aprovação da equipe técnica da CONTRATANTE.  

6.6. Os procedimentos descritos no Plano de Testes serão realizados pela CONTRATADA 
após a implantação de cada link. Esses testes serão acompanhados pela equipe técnica da 
CONTRATANTE. 

6.7. Caso seja detectado qualquer problema nos testes, em qualquer uma das funcionalidades, 
a CONTRATADA deverá efetuar as devidas correções e, após a realização dessas 
correções, os testes serão reiniciados.  

6.8. Se todos os testes forem realizados com sucesso, o link será considerado implantado. 
Dar-se-á, então, início ao Período de Funcionamento Experimental – PFE.  

6.9. O Termo de Recebimento Provisório será emitido quando todos os links tiverem sido 
implantados pela CONTRATADA.  

6.10. Para a disponibilização de cada link, será estabelecido pela CONTRATANTE um PFE – 
Período de Funcionamento Experimental – para testar o perfeito funcionamento dos 
serviços, verificar suas funcionalidades, analisando sua aderência às especificações deste 
Edital e seus Anexos, bem como à Proposta da CONTRATADA, e a sua 
compatibilidade com a estrutura já existente na CONTRATANTE.  

6.11. Durante o PFE, não deve ocorrer qualquer falha ou interrupção do serviço fornecido.  



 
 
 
  AL 

25

6.12. Caso haja qualquer falha ou interrupção em qualquer uma das funcionalidades, a 
CONTRATADA deverá efetuar as devidas correções e, após a realização destas 
correções, o PFE será reiniciado.  

6.13. Durante o PFE, a CONTRATANTE poderá acionar a assistência técnica para registro de 
intercorrências, a título de validação do canal de assistência técnica. Os chamados 
abertos nesta fase, porém, não estarão sujeitos às sanções previstas neste Termo de 
Referência e demais Anexos do Edital.  

6.14. Caso não haja qualquer falha ou interrupção em qualquer uma das funcionalidades, o 
link estará apto a ser disponibilizado.  

6.15. Para a disponibilização do link, será emitido o Termo de Recebimento do Link.  

6.16. Para o pronunciamento de forma conclusiva acerca do aceite do objeto contratado, 
deverão ser concluídas as seguintes etapas, após as quais será lavrado o respectivo 
Termo de Recebimento Definitivo:  

6.16.1. Disponibilização de todos os links listados neste Termo de Referência e demais 
Anexos do Edital;  

6.16.2.  Conclusão da Transferência de Conhecimento.  

6.17. A data do aceite final será, para todos os fins, considerada como a data da entrega 
definitiva do objeto deste Termo de Referência.  

6.18. O recebimento definitivo do objeto não implica a disponibilização imediata dos links e 
início da prestação do serviço e da assistência técnica. A CONTRATANTE solicitará 
formalmente à CONTRATADA a disponibilização dos links em momento oportuno, 
quando então se dará início à execução do serviço mensal e à assistência técnica.  

 

 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. O MPDFT obriga-se a:  

7.1.1. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por 
ela credenciada;  

7.1.2. Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o 
cumprimento das formalidades previstas no ato convocatório e neste 
instrumento;  

7.1.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas do contrato;  

7.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao desenvolvimento das 
tarefas;  

7.1.5. Anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a 
ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução do contrato, fixando 
prazo para a sua correção;  

7.1.6. Fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para execução 
dos serviços e demais informações que esta venha a solicitar para o desempenho 
dos serviços ora contratados;  

7.1.7. Informar à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e seu 
substituto, mantendo tais dados atualizados;  

7.1.8. Zelar para que a mão-de-obra seja utilizada unicamente na realização das tarefas 
estabelecidas no contrato; 
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7.1.9. Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando 
devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar 
suas tarefas.  

 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Edital e seus Anexos, na 
sua proposta e em especial:  

8.1.1. Fornecer ao gestor do contrato todas as informações por este solicitadas; 

8.1.2. Apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, documentação 
referente às condições exigidas no instrumento contratual;  

8.1.3. Substituir, se assim determinado pelo MPDFT, às suas expensas, o objeto ou 
parte dele que não atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem 
imperfeições técnicas ou defeitos;  

8.1.4. Remover, reparar, corrigir ou reconstituir, conforme determinado pelo MPDFT, 
às suas expensas, o objeto ou parte dele que não atenda às especificações 
exigidas, em que se verifiquem imperfeições técnicas ou defeitos;  

8.1.5. Comunicar imediatamente ao MPDFT, por intermédio do gestor do contrato, 
toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução do 
contrato;  

8.1.6. Fazer com que seus empregados ou prestadores de serviços cumpram as normas 
e regulamentos internos do MPDFT;  

8.1.7. Responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados ao MPDFT ou a 
terceiros, decorrentes da execução dos serviços ora contratados ou de atos 
dolosos ou culposos de seus empregados. Assume a CONTRATADA, nesse 
caso, a obrigação de reparar o dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição 
do bem danificado em condições idênticas às anteriores ao dano ou o 
ressarcimento a preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a 
comunicação que lhe deverá ser feita por escrito. Caso não o faça dentro do 
prazo estipulado, ao MPDFT reserva-se o direito de descontar o valor do 
ressarcimento da garantia de execução ou da fatura do mês;  

8.1.8. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.1.9. O atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática 
do prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação do MPDFT;  

8.1.10. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 
previstas no Edital e seus Anexos e que lhe sejam aplicadas por meio de 
procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações 
contratuais;  

8.1.11. Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, quaisquer alterações havidas no 
contrato social, durante o prazo de vigência do contrato, bem como apresentar os 
documentos comprobatórios da nova situação;  

8.1.12. Encaminhar qualquer solicitação ao MPDFT por intermédio do gestor do 
contrato;  

8.1.13. Acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do 
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gestor do contrato designado pelo MPDFT;  

8.1.14. Assumir total responsabilidade pela conservação, manutenção, guarda e 
reposição dos equipamentos e materiais de propriedade do MPDFT, colocados à 
disposição da CONTRATADA, mediante assinatura de Termo de 
Responsabilidade;  

8.1.15. Não permitir que seus empregados tratem de assuntos de serviço com 
autoridades ou pessoas não relacionadas à área gestora;  

8.1.16. Responsabilizar-se, para fins de ressarcimento, pelo custo de emissão de novo 
crachá de identificação do empregado, nos casos de perda ou extravio, dano ou 
inutilização em período inferior a um ano, contado a partir da entrega;  

8.1.17. Observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho;  

8.1.18. Observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor, e o uso 
de uniformes e EPI adequados à execução dos serviços;  

8.1.19. Substituir qualquer empregado, sempre que seus serviços e/ou conduta, forem 
julgados insatisfatórios e/ou inconvenientes ao MPDFT, vedado o retorno dos 
mesmos às dependências do MPDFT, mesmo que para cobertura de licenças, 
dispensas, suspensões ou férias;  

8.1.20. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender 
eventuais acréscimos solicitados pelo MPDFT;  

8.1.21. Não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos 
serviços discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, do MPDFT.  

8.1.22. A CONTRATADA deverá atender, no que couber, os critérios de 
sustentabilidade ambiental previstos no Guia de contratações sustentáveis do 
MPF – 2016.  

8.1.23. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 
racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício 
de insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos. 

 

 

9. ENCERRAMENTO DO SERVIÇO 

9.1. A CONTRATADA deverá recolher os equipamentos sob sua propriedade após o 
encerramento do contrato. Ultrapassado o período estabelecido para tal neste Termo de 
Referência e seus Anexos, o CONTRATANTE não se responsabilizará pelos bens e dará a 
destinação que julgar conveniente.  

 

 

10. PRAZOS 

10.1. A tabela a seguir apresenta os principais eventos que ocorrerão durante a execução do 
Contrato.  

 

AÇÃO PRAZO 

Entrega da Documentação Técnica pela Até 30 dias corridos a partir do início da 
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CONTRATADA. Vigência do Contrato. 

Prazo máximo da CONTRATADA para a 
implantação do Serviço contratado, isto é, 
instalação e teste de todos os links listados neste 
Termo de Referência e seus Anexos. 

Até 90 dias corridos contados a partir do início 
da Vigência do Contrato. 

Período de Funcionamento Experimental (PFE) 
de cada link. 

Até 7 dias corridos a partir da implantação do 
link. 

Prazo máximo da CONTRATADA para a 
disponibilização do Serviço contratado, isto é, 
implantação e PFE de todos os links listados 
neste Termo de Referência e seus Anexos. 

Até 120 dias corridos contados a partir do início 
da Vigência do Contrato. 

Emissão do Termo de Recebimento do Link. 
Até 5 dias úteis após a conclusão do Período de 
Funcionamento Experimental do referido link. 

Emissão do Termo de Recebimento Provisório 
pela CONTRATANTE. 

Imediatamente após a aprovação de todos os 
links no Período de Funcionamento 
Experimental. 

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo 
pela CONTRATANTE. 

Até 5 dias úteis após a disponibilização de todos 
os links e entrega da DT revisada. 

Disponibilização dos links e início da prestação 
do serviço mensal. 

Até 5 dias úteis após a solicitação de 
disponibilização pela CONTRATANTE. 

Início do período de prestação de serviço de 
assistência técnica e monitoramento executados 
pela CONTRATADA. 

Deve iniciar-se juntamente com o PFE. 

Emissão do Relatório de Conformidade do 
serviço pela CONTRATADA. 

Mensalmente. 

Entrega do Plano de Transferência de 
Conhecimento. 

Até 30 dias corridos, contados a partir do início 
da Vigência do Contrato. 

Realização da Transferência de Conhecimento. 
Até 90 dias corridos, contados a partir do início 
da Vigência do Contrato. 

Disponibilização de novo link. 
Até 30 dias corridos, contados a partir da 
solicitação, em data previamente acordada com a 
CONTRATANTE. 

Mudança de endereço. 
Até 30 dias corridos, contados a partir da 
solicitação, em data previamente acordada com a 
CONTRATANTE. 

Recolhimento dos equipamentos e demais bens 
de propriedade da CONTRATADA. 

Até 60 dias corridos após o encerramento do 
Contrato. 
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11. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

11.1. Itens 1, 2 e 3: 

11.1.1. O pagamento relativo a esses itens da contratação dar-se-á mensalmente após 
análise e aceite das faturas pelo CONTRATANTE e atendimento às demais 
exigências contratuais. 

11.1.2. Os procedimentos para o pagamento referente à prestação do serviço serão 
iniciados após o recebimento da nota fiscal de faturamento, bem como 
regularidade da CONTRATADA aferida mediante certidões negativas dos 
órgãos competentes. 

11.1.3. A Nota Fiscal de faturamento só deve ser emitida após a CONTRATADA 
receber o aceite referente ao Relatório de Conformidade, previsto neste Termo de 
Referência e demais Anexos do Edital. 

11.1.4. Valor de Desconto (VD) 

11.1.4.1. Se a TUO (Taxa Útil Operacional) ficar maior ou igual a 99% e menor 
que 100%, a CONTRATADA fica obrigada a oferecer desconto 
compulsório de valor equivalente ao TMP (Total de Minutos Parados 
por mês), calculado por meio da fórmula:  

11.1.4.1.1. VD = VML x (1 – TUO), onde VML é o Valor Mensal do 
Link em Reais, TUO é a taxa Útil Operacional.  

11.1.4.2. Se a TUO (Taxa Útil Operacional) ficar menor que 99%, o valor do 
desconto será de 100% sobre o valor do link em análise no mês de 
referência. 

11.2. Itens 4 e 5 

11.2.1. O pagamento deverá ser efetuado de forma integral após o aceite definitivo do 
objeto, análise e aceite da(s) fatura(s) pela CONTRATANTE e atendimento às 
demais exigências contratuais. 

 

 

12. TRANSIÇÃO CONTRATUAL 

12.1. Em caso de transição contratual, nos últimos 3 (três) meses do contrato será facultado à 
CONTRATANTE o desligamento parcial dos links, a fim de viabilizar sua 
disponibilização em novo contrato já vigente com o objeto que vier a substituí-lo. Neste 
caso, a CONTRATANTE deixará de pagar o valor correspondente ao período em que 
cada link estiver desligado, sem acarretar quaisquer sanções.  
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ANEXO II 

ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
 

 

 

ATENÇÃO 
 

Para consultar a Especificação Técnica, acessar o site 
www.mpdft.mp.br, seguindo os seguintes passos: 

 
< Transparência Ministério Público > 
< Licitações, Contratos e Convênios > 

<Licitações> 
<2022>  

<Licitações em Andamento>  
Identificar a Licitação  

<Clicar no link “Especificação Técnica”> 

 

OU 

 
Junto ao Edital no site www.gov.br/compras/pt-br/ 
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ANEXO III 

PLANILHA DE PREÇOS MÁXIMOS 

  
 

 

GRUPO 1 

Item Descrição Quantidade 

Valor Total 
Mensal Máximo  

(R$) 

Valor Total 
Máximo para 

24 Meses  

(R$) 

Item 1 

Link tipo A – 50 Mbps, por 24 meses.  

(Conforme especificações constantes do Anexo I 
(Termo de Referência) e Anexo II (Especificação 
Técnica) do Edital). 

20 link/mês 20.000,00 480.000,00 

Item 2 

Link tipo A – 1 Gbps, por 24 meses. 

(Conforme especificações constantes do Anexo I 
(Termo de Referência) e Anexo II (Especificação 
Técnica) do Edital). 

1 link/mês 2.041,66 48.999,84 

Item 3 

Link tipo B – 20 Mbps, por 24 meses. 

(Conforme especificações constantes do Anexo I 
(Termo de Referência) e Anexo II (Especificação 
Técnica) do Edital). 

3 link/mês 3.000,00 72.000,00 

Item Descrição Quantidade 

Valor Unitário 
Máximo  

(R$) 

Valor Total 
Máximo  

(R$) 

Item 4 

Serviço de instalação de link. 

(Conforme especificações constantes do Anexo I 
(Termo de Referência) e Anexo II (Especificação 
Técnica) do Edital). 

24 
instalações 

2.750,00 66.000,00 

Item 5 

Serviço de mudança de endereço. 

(Conforme especificações constantes do Anexo I 
(Termo de Referência) e Anexo II (Especificação 
Técnica) do Edital). 

5 mudanças 2.000,00 10.000,00 

VALOR TOTAL DO GRUPO 1 – R$  676.999,84 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DA NATUREZA DOS SERVIÇOS 
 

 

 

Ao 

Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

  

  

 

 

 

A __________________________________________________ (nome da 

empresa), ______________________________ (CNPJ), localizada 

_____________________________________________________ (endereço completo), 

representada por ______________________________________________ (nome do 

representante), declara, para fins de participação no Pregão Eletrônico nº_____/2022, que tem 

pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços, que foi 

possibilitada a visita ao local de execução dos serviços, assumindo total responsabilidade por 

esse fato, e que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças 

técnicas ou financeiras com o MPDFT. 

 

 

Brasília - DF, ___ de _____________de 2022. 

 

 

 

__________________________________ 

Empresa 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 
 

 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com o Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios, pelo Pregão Eletrônico n.º  ______/2022, que nos quadros da empresa 

_______________________________________, CNPJ n.º _________________, inexistem 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, 

inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções 

administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e 

assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da 

área encarregada da licitação. 

 

 

________________, ____ de _________________ de 2022. 
 

 

 

____________________________________________________________________ 

Representante Legal
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ANEXO VI 

FORMULÁRIO  

DADOS PARA A ASSINATURA DO CONTRATO 

(utilizar um formulário para cada signatário) 

SIGNATÁRIO 
DO 

CONTRATO 

NOME 

 

CARGO 

 

NACIONALIDADE 

 

ESTADO CIVIL 

 

IDENTIDADE (RG E ÓRGÃO EXPEDIDOR) 

 

CPF 

 

TELEFONE FIXO 

 

TELEFONE CELULAR 

 

ASSINA 
AUTORIZADO 

POR 

 

PROCURAÇÃO “com poderes específicos para assinar Contratos”. 

 

ESTATUTO ou CONTRATO SOCIAL “poderes de administração”. 

 

 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO. 

 

IMPORTANTE: APRESENTAR DOCUMENTO ORIGINAL POR OCASIÃO DA 
ASSINATURA DO CONTRATO.  

 

 

 

INDICAÇÃO 
DE EMPRESA 
MATRIZ E/OU 

FILIAIS 

CNPJ MATRIZ:_________________________________________________________ 

 

CNPJ FILIAIS: _________________________________________________________ 

 

IMPORTANTE: A EMPRESA DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, INFORMAR O CNPJ 
DA MATRIZ E DE TODAS AS FILIAIS, SE HOUVER. 

 

TCU - ACÓRDÃO 3465/2012 - PLENÁRIO  
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ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

 
 

MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

 
 

(MINUTA DE CONTRATO) 
 

CONTRATO N.º .../SG/MPDFT/..... 
 

PROCESSO N.º ............ 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS, E ........... 
 
 

CONTRATANTE 
 

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS,  
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o número 26.989.715/0002-93, instalado no Eixo 
Monumental, Praça do Buriti, Lote 2, em Brasília – DF, neste ato 
representado por seu .........., .........., nos termos da Portaria n.º .......... 
daqui por diante designado simplesmente MPDFT; 
 

CONTRATADA 
 

.........., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o número .........., 
estabelecida na .........., .........., que apresentou os documentos exigidos 
por lei, neste ato representada por seu(sua) .........., .........., .........., 
.........., portador(a) da CI-RG n.º .........., inscrito(a) no CPF/MF sob o n.º 
.........., conforme .........., que confere ao(à) qualificado(a) poderes para 
representá-la na assinatura do contrato, daqui por diante designada 
simplesmente CONTRATADA. 
 

As partes supra identificadas ajustaram, e por este instrumento celebram um 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, sob a forma de execução indireta e regime de 
empreitada por preço global em conformidade com as disposições contidas nas Leis n.º 
10.520, de 17 de julho de 2002, n.º 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, atualizadas; no Decreto 
n.º 9.507, de 21 de setembro de 2018, no Decreto n.º 10.024, de 20 de setembro de 2019, 
subsidiariamente no Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000 e na Lei n.º 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e suas alterações posteriores, no edital de PREGÃO ELETRÔNICO n.º .........., 
do tipo MENOR PREÇO, doravante designado meramente edital, e nos autos do processo n.º 
............, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviço de links de 
comunicação de dados entre as diversas unidades do Ministério Público do Distrito Federal e 
Território e o seu Edifício Sede, bem como deste com outras instituições, órgãos e entidades 
externas, incluindo instalação, configuração, manutenção e serviço de suporte técnico, de 
acordo com as condições e as especificações deste instrumento e dos anexos do edital, 
conforme tabela abaixo: 

 

Grupo 1 

Item Descrição Quantidade 

1 Serviço de link tipo A – 50 Mbps, por 24 (vinte e quatro) 
meses 

20 unidades 

2 Serviço de link tipo A – 1 Gbps, por 24 (vinte e quatro) 
meses 

1 unidade 

3 Serviço de link tipo B – 20 Mbps, por 24 (vinte e quatro) 
meses 

3 unidades 

4 Serviço de instalação de link 24 unidades 

5 Serviço de mudança de endereço 5 unidades 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

A execução do objeto contratual deverá obedecer às disposições constantes deste 
contrato e dos anexos do edital, em especial ao conteúdo do Anexo II do Edital de 
Licitação (Especificação Técnica). 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DOS PRAZOS 
 

A tabela a seguir apresenta os principais eventos que ocorrerão durante a 
execução do Contrato. 

 

AÇÃO PRAZO 

Entrega da Documentação Técnica pela 
CONTRATADA. 

Até 30 (trinta) dias corridos a partir do início da Vigência 
do Contrato. 

Prazo máximo da CONTRATADA para a implantação do 
Serviço contratado, isto é, instalação e teste de todos os 
links listados neste Termo de Referência e seus 
Anexos. 

Até 90 (noventa) dias corridos contados a partir do início 
da Vigência do Contrato. 

Período de Funcionamento Experimental (PFE) de cada 
link. 

Até 7 (sete) dias corridos a partir da implantação do link. 

Prazo máximo da CONTRATADA para a 
disponibilização do Serviço contratado, isto é, 
implantação e PFE de todos os links listados neste 
Termo de Referência e seus Anexos. 

Até 120 (cento e vinte) dias corridos contados a partir do 
início da Vigência do Contrato. 

Emissão do Termo de Recebimento do Link. 
Até 5 (cinco) dias corridos após a conclusão do Período 
de Funcionamento Experimental do referido link. 

Emissão do Termo de Recebimento Provisório pelo Imediatamente após a aprovação de todos os links no 
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MPDFT. Período de Funcionamento Experimental. 

Emissão do Termo de Recebimento Definitivo pelo 
MPDFT. 

Até 5 (cinco) dias úteis após a disponibilização de todos 
os links e entrega da DT revisada. 

Disponibilização dos links e início da prestação do 
serviço mensal 

Até 5 (cinco) dias úteis após a solicitação de 
disponibilização pelo MPDFT. 

Início do período de prestação de serviço de assistência 
técnica e monitoramento executados pelo MPDFT. 

Deve iniciar-se juntamente com o PFE. 

Emissão do Relatório de Conformidade do serviço pelo 
MPDFT. 

Mensalmente 

Entrega do Plano de Transferência de Conhecimento 
Até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir do início 
da Vigência do Contrato. 

Realização da Transferência de Conhecimento 
Até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do 
início da Vigência do Contrato. 

Disponibilização de novo link 
Até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
solicitação, em data previamente acordada com o 
MPDFT. 

Mudança de endereço 
Até 30 (trinta) dias corridos, podendo ser prorrogado por 
igual período, contados a partir da solicitação, em data 
previamente acordada com o MPDFT. 

Recolhimento dos equipamentos e demais bens de 
propriedade da CONTRATADA 

Até 60 (sessenta) dias corridos após o encerramento do 
Contrato. 

 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – DOS LOCAIS DE INSTALAÇÃO E PREVISÕES DE 

INSTALAÇÃO DE NOVOS LINKS  
 

Os links deverão ser instalados conforme localidades descritas no Termo de 
Referência e demais Anexos do Edital. 

 

ID NOME ENDEREÇO CIDADE CEP 

1 Águas Claras 
QS 01, Rua 210, lote 
40 - Taguatinga 
Shopping - Torre B 

Taguatinga 71950-904 

2 Brazlândia 
Área Especial 04, 
Rua 10, lote 04, 
Setor Tradicional 

Brazlândia 72720-640 

3 Ceilândia 
QNM 11, Lotes 1 e 2, 
Centro Urbano 

Ceilândia 72225-110 

4 
Fórum Leal 
Fagundes 

SMAS Trecho 03 
Lotes 4/6 Bloco 4 , 2º 
andar – Fórum 
Desembargador José 
Júlio Leal Fagundes 

Brasília 70610-906 
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5 Gama 
Quadra 1, lote 
860,880/900 -Setor 
Industrial Leste - 

Gama 72445-010 

6 Garagem 
SGON Qd 01, lotes 
10 e 30 – Brasília 

Brasília 70610-610 

7 Infância e Juventude 
SEPN 711/911, Bloco 
B – Brasília 

Brasília 70790-115 

8 NAI 

Setor de 
Armazenagem e 
Abastecimento Norte, 
Quadra 01 Lote 785 

Brasília 70632-100 

9 Paranoá 
Grandes Áreas, 
Quadra 04, Conjunto 
B, Lote 01 

Paranoá 71570-050 

10 Planaltina 
Quadra Central, 
Setor Administrativo, 
Area Especial, 10ª 

Planaltina 73301-970 

11 
Plantão Criminal – 

TJDFT 
Praça Municipal, Lote 
01, Bloco B, Térreo 

Brasília 70094-900 

12 Recanto das Emas 

Quadra 02, Lote 03, 
Conjunto 01, Setor 
Urbano – Recanto 
das Emas 

Recanto das Emas 72610-670 

13 Samambaia 
QR 302, conjunto 1, 
lote 02 

Samambaia 72300-631 

14 Santa Maria 
QR 211, conj. A, lote 
14 – Santa Maria – 
DF 

Santa Maria 72511-100 

15 São Sebastião 
Av. Comercial, Setor 
Tradicional - Lote 
1151 

São Sebastião 71691-153 

16 Sobradinho 
Quadra Central, Ed 
Silvia, térreo 

Sobradinho 73010-700 
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17 Taguatinga 
Setor "C" Norte, lotes 
14 e 15 - Taguatinga 
Norte 

Taguatinga 72116-900 

18 Brasília II 
SMAS Trecho 4, Lote 
6/8 

Brasília 70610-078 

19 

Guará-TJDFT - 
Fórum 

Desembargadora 
Maria Thereza de 

Andrade Braga 
Haynes 

QE 25 Conj. 2 Lote 
2/3 
 

Guará 71025-010 

20 

Riacho Fundo-TJDFT 
Fórum 

Desembargador 
Cândido Colombo 

Cerqueira 

SHRS, QS 2, Lote A, 
S/N, CEP: 

Riacho Fundo 71810-200 

21 PCDF 
SPO, Conjunto A, 
Lote 23, Complexo 
da PCDF, Ed. Sede 

Brasília 70610-907 

22 CNJ 
SEPN, Quadra 514 
Norte, Lote 9 Bloco D 

Brasília 70760-544 

23 
Departamento da 

Polícia Federal (DFP) 

Departamento da 
Polícia Federal SAIS 
Qd 07, lote 23 - Setor 
Policial Sul 

Brasília 70610-901 

24 GDFNet 
SAIN projeção H, 
edifício Sede da 
Codeplan 

Brasília 70620-000 

 
ENDEREÇOS E PREVISÕES PARA INSTALAÇÃO DE NOVOSL LINKS 

UNIDADE ENDEREÇO 

Sede Administrativa SAIN - Setor de Áreas Isoladas Norte, Lote O. Brasília/DF. CEP 70663-000 

Itapoã A definir 

 
PARÁGRAFO QUARTO - DOS NÍVEIS MÍNIMOS DE SERVIÇO 
 

Os Níveis Mínimos de Serviço deverão obedecer ao seguinte para a Abertura de 
Chamados: 

 Severidade ALTA: aplicado quando há indisponibilidade total ou comprometimento 
de desempenho ou funcionalidade do serviço de link. O prazo de solução é de, no 
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máximo, 4 (quatro) horas; 

 Severidade MÉDIA: aplicado quando há um alerta no equipamento, mas o mesmo 
ainda se encontra operacional, sem comprometimento de desempenho ou 
funcionalidade do serviço de link. Também para solicitações de implementação e 
alteração de configurações. O prazo de solução é de, no máximo, 24 (vinte e quatro) 
horas; 

 Severidade BAIXA: aplicado para manutenções preventivas, esclarecimentos 
técnicos relativos ao uso e aprimoramento do serviço/equipamentos. Não haverá 
abertura de chamado com esta severidade em sábados, domingos e feriados. O 
prazo de solução é de, no máximo, 5 (cinco) dias úteis; 

1.2. O serviço de links de transmissão de dados deverá estar disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, 7 (sete) dias por semana, todos os dias do ano; 

1.3. A disponibilidade do serviço corresponde ao percentual de tempo, durante o mês, em 
que o serviço esteve em condições plenas de funcionamento, sem registro de 
indisponibilidade pelo monitoramento da CONTRATADA e/ou da CONTRATANTE. Tal 
percentual não poderá ser inferior a 99,7% (noventa e nove vírgula sete por cento) para 
cada link disponibilizado. 

1.4. A disponibilidade mensal, denominada Taxa Útil Operacional (TUO), é definida como o 
tempo em que o serviço de comunicação de dados estiver operacional para 
transmissão e recepção na totalidade do fluxo contratado CIR (Commited Interface 
Rate) = 100% (cem por cento) e será medida pelo MPDFT através de ferramenta de 
monitoramento das interfaces dos roteadores instalados nas suas dependências, 
sendo seu cálculo, em termos percentuais, efetuado a partir da expressão aritmética 
apresentada a seguir, sendo considerada apenas a primeira casa decimal do resultado, 
sem arredondamento: 

 TUO(%) = ((TMC – TPP – TPI – TMP) / (TMC – TPP - TPI))*100 

Onde: 

a) TUO (%) = Taxa Útil Operacional; 

b) TMC (m) = Total de minutos Contratados para prestação do serviço, por mês; 

c) TPP (m) = Total de minutos Parados Programados pela CONTRATADA e 
aprovadas pelo MPDFT por mês; 

d) TPI (m) = Total de minutos de Paradas Internas (sem responsabilidade da 
CONTRATADA); 

e) TMP (m) = Total de minutos Parados por mês (indisponibilidade total ou parcial 
do uso do serviço e/ou problema no ponto de acesso e/ou retardo e/ou 
impedimento que impeça a transmissão ou o recebimento de pacotes na 
velocidade contratada). 

1.5. No último dia de cada mês, será calculada a DISPONIBILIDADE conforme a alínea 
anterior, tendo como base o quantitativo de minutos mensal To = 60x24xDDM, onde 
DDM = dias do mês (31 de janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro e dezembro, 30 
em abril, junho, setembro e novembro e 29 ou 28 em fevereiro, conforme o ano seja ou 
não bissexto); 

1.6. A apuração da TUO para fins de aplicação de penalidades previstas somente será 
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realizada após emissão do Termo de Recebimento Definitivo; 

1.7. A TUO será apurada mensalmente mediante uso de ferramentas de monitoramento; 

1.8. Em caso de atendimento a uma solicitação de mudança de endereço de um link já 
existente formalizada pela CONTRATANTE, a indisponibilidade do serviço não poderá 
ser superior a 24 (vinte e quatro) horas; 

1.9. A CONTRATANTE irá monitorar todos os ativos que estejam instalados nas suas 
unidades, órgãos ou operadoras com as quais a CONTRATANTE estabelece 
comunicação; 

1.10. A CONTRATADA também deverá realizar monitoramento do serviço prestado; 

1.11. Mensalmente, a CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE um Relatório de 
Conformidade para análise prévia dos serviços prestados; 

1.12. Este relatório deve informar sobre o atendimento do NMS e deverá conter, no mínimo, 
as seguintes informações: 

 Relação de todos os chamados abertos pela equipe técnica da CONTRATANTE, 
incluindo data e hora do início e término do atendimento; identificação do problema; 
severidades; providências adotadas para o diagnóstico, solução provisória e solução 
definitiva (conforme o caso); data e hora do início e término da solução definitiva; 
identificação do técnico da CONTRATANTE que solicitou e validou (aprovou) o 
serviço, bem como outras informações pertinentes; 

 Informações sobre a disponibilidade dos links, utilização do link, volume de dados 
trafegados, latência, percentagem de pacotes perdidos por erros, percentagem de 
pacotes perdidos por descarte; 

 Utilização de CPU e Memória dos equipamentos; 

 A latência, definida como o tempo em que um pacote IP leva para ir de um ponto a 
outro da rede, especificamente entre a interface interna (LAN) do roteador instalado 
no Ed. Sede do CONTRATANTE e as interfaces internas (LAN) dos roteadores 
instalados nas unidades de destino e retornar à origem, será aferida para os Links 
Tipo A mensalmente. O serviço será considerado indisponível no período de 
minutos em que latência ultrapassar 30 ms (trinta milissegundos), desde que o link 
esteja com a utilização de banda inferior a 80% de sua capacidade total; 

1.1.1 A perda de pacotes por erro, definida como o índice que mede a taxa de sucesso na 
transmissão de pacotes IP entre a interface interna (LAN) do roteador instalado no Ed. 
Sede do CONTRATANTE e as interfaces internas (LAN) dos roteadores instalados nas 
unidades de destino, será aferida para os Links Tipo A mensalmente. O serviço será 
considerado indisponível no período de minutos em que ocorrer a perda de pacotes por 
erro superior a 1% (um por cento); 

 A perda de pacotes por descarte, definida como o índice que mede a taxa de 
sucesso na transmissão de pacotes IP entre a interface interna (LAN) do roteador 
instalado no Ed. Sede do CONTRATANTE e as interfaces internas (LAN) dos 
roteadores instalados nas unidades de destino, será aferida para os Links Tipo A 
mensalmente. O serviço será considerado indisponível no período de minutos em 
que ocorrer a perda de pacotes por descarte superior a 1% (um por cento); 

 A apuração e/ou contabilização das grandezas acima definidas, para efeito de 
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aferição de resultados, dar-se-á mensalmente. 

 Para efeito de aplicação das sanções previstas, será considerado o tempo em que o 
serviço esteve indisponível segundo os registros das ferramentas de 
monitoramento, independente da hora de abertura e fechamento do chamado. 

 
 

PARÁGRAFO QUINTO – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

Poderá haver subcontratação parcial, sendo permitida nos serviços de instalação, 
provimento do segundo link da última milha que irá compor a dupla abordagem em cada 
localidade, manutenção in loco no que se refere à substituição de equipamentos e peças 
dos links, e deverá atender ao seguinte: 

I. em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade 
integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual, bem como 
pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento centralizado e 
pela qualidade da subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante o MPDFT pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação; 

II. os serviços subcontratados, caso não satisfaçam as especificações, serão 
impugnados pelos gestores, cabendo à CONTRATADA todo o ônus 
decorrente de sua reexecução direta ou por empresa devidamente 
qualificada, capacitada. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – DO ENCERRAMENTO DO SERVIÇO 
 

A CONTRATADA deverá recolher os equipamentos sob sua propriedade após o 
encerramento do contrato. Ultrapassado o período estabelecido para tal no Termo de 
Referência anexo ao Edital de Licitação, o MPDFT não se responsabilizará pelos bens e 
dará a destinação que julgar conveniente. 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO – DA TRANSIÇÃO CONTRATUAL 
 

Em caso de transição contratual, nos últimos 3 (três) meses do contrato será 
facultado ao MPDFT o desligamento parcial dos links, a fim de viabilizar sua 
disponibilização em novo contrato já vigente com o objeto que vier a substituí-lo. Neste 
caso, o MPDFT deixará de pagar o valor correspondente ao período em que cada link 
estiver desligado, sem acarretar quaisquer sanções. 
 
PARÁGRAFO OITAVO – DA DOCUMENTAÇÃO REGULAMENTAR 
 

A execução do objeto contratual, mediante Pregão Eletrônico n.º .........., 
fundamentada na Lei n.º 10.520/2002, obedecerá às estipulações deste instrumento, 
além das obrigações assumidas na proposta firmada pela CONTRATADA em .........., e 
dirigida ao MPDFT, contendo os valores unitários e global, bem assim nos demais 
documentos constantes do processo n.º ............, que independentemente de transcrição 
passam a integrar e complementam o contrato, naquilo que não o contrariem. 
 
PARÁGRAFO NONO – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 
A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e as supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme disposto nas alíneas “a” e “b” do 
inciso I e § 1º e 2º do art. 65 da Lei n.º 8.666/1993. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MPDFT 
 

Por via deste instrumento contratual, o MPDFT obriga-se a: 

1. relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela 
credenciada; 

2. efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, após o 
cumprimento das formalidades previstas no ato convocatório e neste 
instrumento; 

3. cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste contrato; 

4. prestar as informações e os esclarecimentos necessários ao desenvolvimento 
das tarefas; 

5. assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando 
devidamente identificados e uniformizados, aos locais em que devam executar 
suas tarefas; 

6. anotar em registro próprio e notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência 
de eventuais imperfeições no curso de execução do contrato, fixando prazo para 
a sua correção; 

7. fornecer à CONTRATADA todos os esclarecimentos necessários para execução 
dos serviços e demais informações que esta venha a solicitar para o 
desempenho dos serviços ora contratados; 

8. zelar para que a mão-de-obra seja utilizada unicamente na realização das 
tarefas estabelecidas no contrato; 

9. informar à CONTRATADA nome e telefone do gestor do contrato e de seu 
substituto, mantendo tais dados atualizados. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO – DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR DO CONTRATO 
 

Constituem-se obrigações do gestor do contrato, aquelas dispostas nos itens 3 a 9 
desta cláusula. 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

A CONTRATADA obriga-se a cumprir fielmente o estipulado neste instrumento e na sua 
proposta e em especial: 

1. executar, com esmero e perfeição a prestação de serviço de links de comunicação 
de dados entre as diversas unidades do Ministério Público do Distrito Federal e 
Território e o seu Edifício Sede, bem como deste com outras instituições, órgãos e 
entidades externas, incluindo instalação, configuração, manutenção e serviço de 
suporte técnico, em conformidade com as disposições da Cláusula Primeira deste 
instrumento e dos anexos do edital; 

2. contratar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade os empregados 
necessários à perfeita execução dos serviços contratados, tendo funções 
profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;  

3. apresentar, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, no prazo máximo 
estipulado no pedido, as informações por este solicitadas, bem como a 
documentação referente às condições exigidas neste instrumento contratual;  
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4. substituir, se assim determinado pelo MPDFT, às suas expensas, o objeto ou parte 
dele que não atenda às especificações exigidas, em que se verifiquem 
imperfeições técnicas ou defeitos, no prazo de 10 (dez) dias, contadas do 
recebimento da notificação emitida pelo gestor do contrato; 

5. remover, reparar, corrigir ou reconstituir, conforme determinado pelo MPDFT, às 
suas expensas, o objeto ou parte dele que não atenda às especificações exigidas, 
em que se verifiquem imperfeições técnicas ou defeitos, no prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados do recebimento da notificação emitida pelo gestor do contrato; 

6. comunicar imediatamente ao MPDFT, por intermédio do gestor do contrato, toda e 
qualquer irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato; 

7. não reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício próprio, ou de terceiros, quaisquer 
informações de que tenha tomado ciência em razão da execução dos serviços 
discriminados, sem o consentimento, prévio e por escrito, do MPDFT; 

8. não utilizar o nome do MPDFT, ou sua qualidade de CONTRATADA, em quaisquer 
atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 
anúncios e impressos, sob pena de rescisão do presente contrato; 

9. não oferecer este contrato em garantia de operações de crédito bancário; 

10. a subcontratação parcial será permitida, se atendido o disposto no Parágrafo 
Quinto da Cláusula Primeira; 

11. fazer com que seus empregados ou prestadores de serviços cumpram as normas e 
regulamentos internos do MPDFT; 

12. assumir total responsabilidade pela conservação, manutenção, guarda e reposição 
dos equipamentos e materiais de propriedade do MPDFT, colocados à disposição 
da CONTRATADA, mediante assinatura de Termo de Responsabilidade; 

13. responder civilmente por danos e/ou prejuízos causados ao MPDFT ou a terceiros, 
decorrentes da execução dos serviços ora contratados ou de atos dolosos ou 
culposos de seus empregados. Assume a CONTRATADA, nesse caso, a 
obrigação de reparar o dano e/ou prejuízo, inclusive mediante a reposição do bem 
danificado em condições idênticas às anteriores ao dano ou o ressarcimento a 
preços atualizados, dentro de 30 (trinta) dias, após a comunicação que lhe deverá 
ser feita por escrito. Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o MPDFT 
reserva-se o direito de descontar o valor do ressarcimento da garantia de execução 
ou da fatura do mês; 

14. manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15. recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa 
previstas neste instrumento e que lhe sejam aplicadas por meio de procedimento 
administrativo, decorrentes de descumprimento de obrigações contratuais; 

16. o atraso na apresentação, por parte da empresa, da fatura ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento importará em prorrogação automática do 
prazo em igual número de dias de vencimento da obrigação do MPDFT; 

17. comunicar ao gestor do contrato, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
quaisquer alterações havidas no contrato social, durante o prazo de vigência deste 
contrato, bem como apresentar os documentos comprobatórios da nova situação; 

18. encaminhar qualquer solicitação ao MPDFT por intermédio do gestor do contrato; 

19. não permitir que seus empregados tratem de assuntos de serviço com autoridades 
ou pessoas não relacionadas à área gestora; 

20. acatar a fiscalização, a orientação e o gerenciamento dos trabalhos por parte do 
gestor do contrato designado pelo MPDFT; 
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21. manter e acessar regularmente o correio eletrônico ...................., para onde serão 
endereçadas todas as correspondências e notificações da Assessoria de Contratos 
e Convênios do MPDFT;  

22. as notificações enviadas para o correio eletrônico informado pela contratada, 
equivalem às notificações feitas sob qualquer outra forma prevista em lei, e delas 
constarão o conteúdo integral da notificação; 

23. as notificações encaminhadas para o endereço eletrônico informado pela 
CONTRATADA serão dadas como entregues e lidas a contar da data do envio; 

24. selecionar e capacitar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços; 

25. substituir qualquer empregado, sempre que seus serviços e/ou conduta, forem 
julgados insatisfatórios e/ou inconvenientes ao MPDFT, vedado o retorno dos 
mesmos às dependências do MPDFT, mesmo que para cobertura de licenças, 
dispensas, suspensões ou férias; 

26. responsabilizar-se, para fins de ressarcimento, pelo custo de emissão de novo 
crachá de identificação do empregado, nos casos de perda ou extravio, dano ou 
inutilização em período inferior a um ano, contado a partir da entrega; 

27. atender, para a contratação de pessoal, aos ditames da CLT e da Convenção 
Coletiva de Trabalho vigente da categoria em que se enquadram os empregados 
contratados; 

28. observar as Normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 

29. observar todas as normas de segurança, conforme legislação em vigor, e o uso de 
uniformes e EPI adequados à execução dos serviços; 

30. manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para atender 
eventuais acréscimos solicitados pelo MPDFT; 

31. atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental previstos no 
Guia de contratações sustentáveis do MPF – 2016; 

32. os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso 
racional de recursos e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de 
insumos e materiais consumidos, bem como a geração excessiva de resíduos. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
 

O MPDFT e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de 
liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 
relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais; bem como executar os 
serviços em estreita observância dos ditames estabelecidos pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais - LGPD). 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos de negócio implicará para a CONTRATADA 
e para seus prepostos dever de sigilo. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

A CONTRATADA cooperará com o MPDFT no cumprimento das obrigações 
referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis de 
Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações 
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do Poder Judiciário, Ministério Público, ANPD e Órgão de controle administrativo em 
geral. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 

Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme estabelecido 
neste Termo e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 
 
CLÁUSULA  QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

As despesas com a execução deste contrato correrão, neste exercício, à conta de 
créditos orçamentários consignados no Orçamento Geral da União, Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios, na categoria econômica ................................, sob o Programa de 
Trabalho .......... e Elemento de Despesa .........., e para o exercício seguinte créditos próprios 
de igual natureza. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO 
 

Para cobertura da despesa foi emitida Nota de Empenho n.º .........., de .........., no 
valor de R$ .....(.....), à conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula. 

 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
 

O MPDFT pagará à CONTRATADA, pelos serviços contratados e efetivamente realizados, o 
valor global estimado de R$ ..... (..........), conforme tabela abaixo: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 

1 Serviço de link tipo A – 50 Mbps, 
por 24 (vinte e quatro) meses 

20 
 

 

2 Serviço de link tipo A – 1 Gbps, 
por 24 (vinte e quatro) meses 1  

 
 

3 Serviço de link tipo B – 20 Mbps, 
por 24 (vinte e quatro) meses 3  

 
 

4 Serviço de instalação de link 24    

5 Serviço de mudança de 
endereço 

5  
 

TOTAL  

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – DO VALOR MENSAL ESTIMADO 
 

O MPDFT pagará à CONTRATADA, mensalmente, o valor estimado de R$ ..... 
(..........), no qual estão incluídas todas as despesas diretas e indiretas necessárias à 
execução dos serviços. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DO VALOR DA INSTALAÇÃO 
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O MPDFT pagará à CONTRATADA o valor unitário de R$ .........(.......) pelo serviço 
de instalação de cada link. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – DO VALOR DA MUDANÇA DE ENDEREÇO 
 

O MPDFT pagará à CONTRATADA o valor unitário de R$ .......(.......) por cada 
serviço de mudança de endereço, que porventura venham a ocorrer. 

 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE  

 
O contrato poderá ser reajustado anualmente, visando sua adequação aos novos preços 

de mercado, limitado ao Índice Geral de Preços de Mercado – IGP-M acumulado nos últimos 
12 (doze) meses, apurado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, observado o interregno 
mínimo de um ano, a contar da data da proposta ou do último reajuste contratual, nos termos 
do art. 2º da Lei 10.192/2001, limitado ao índice estabelecido no disposto no art. 107, inciso IV 
e § 1º, inciso II, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, incluído pela 
Emenda Constitucional n.º 95/2016. 
 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – DA INSTRUÇÃO DO PEDIDO 
 

O pedido de reajuste deverá ser instruído com toda a documentação que o justifique. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DO PRAZO 
 

A CONTRATADA deverá exercer o direito ao reajuste até a data da prorrogação 
contratual subseqüente, sendo que se não o fizer de forma tempestiva e, por via de 
conseqüência, prorrogar o contrato sem pleitear o respectivo reajuste, ocorrerá a preclusão 
do seu direito a reajustar o contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

A Implantação de todos os links no ambiente do MPDFT será realizada pela 
CONTRATADA e deve seguir as atividades previstas no Plano de Implantação e obedecer o 
disposto a seguir: 

 

a. em caso de eventual incompatibilidade detectada durante a vistoria ou a 
instalação do equipamento, a CONTRATADA realizará a adequação necessária 
conforme os padrões adotados pelo MPDFT sem prejuízos dos prazos 
acordados e sem ônus ao MPDFT;  

b. de acordo com a conveniência do MPDFT, poderá haver a solicitação de 
implantação prévia de links que somente serão disponibilizados a posteriori;  

c. a CONTRATADA deverá realizar toda a instalação dos produtos, incluindo a 
configuração das ferramentas e os testes da solução, sob supervisão do 
MPDFT;  

d. a CONTRATADA será responsável por dimensionar a solução a ser adotada na 
rede do MPDFT e definir sua topologia. Esta solução estará sujeita à análise e 
aprovação da equipe técnica do MPDFT;  

e. os procedimentos descritos no Plano de Testes serão realizados pela 
CONTRATADA após a implantação de cada link. Esses testes serão 
acompanhados pela equipe técnica do MPDFT; 

f. caso seja detectado qualquer problema nos testes, em qualquer uma das 
funcionalidades, a CONTRATADA deverá efetuar as devidas correções e, após 
a realização dessas correções, os testes serão reiniciados;  



48 
 

g. se todos os testes forem realizados com sucesso, o link será considerado 
implantado. Dar-se-á, então, início ao Período de Funcionamento Experimental – 
PFE;  

h. o Termo de Recebimento Provisório será emitido quando todos os links tiverem 
sido implantados pela CONTRATADA;  

i. para a disponibilização de cada link, será estabelecido pelo MPDFT um PFE – 
Período de Funcionamento Experimental – para testar o perfeito funcionamento 
dos serviços, verificar suas funcionalidades, analisando sua aderência às 
especificações do Edital de Licitação e seus Anexos, bem como à Proposta da 
CONTRATADA, e a sua compatibilidade com a estrutura já existente no MPDFT;  

j. durante o PFE, não deve ocorrer qualquer falha ou interrupção do serviço 
fornecido;  

k. caso haja qualquer falha ou interrupção em qualquer uma das funcionalidades, a 
CONTRATADA deverá efetuar as devidas correções e, após a realização destas 
correções, o PFE será reiniciado;  

l. durante o PFE, o MPDFT poderá acionar a assistência técnica para registro de 
intercorrências, a título de validação do canal de assistência técnica. Os 
chamados abertos nesta fase, porém, não estarão sujeitos às sanções previstas 
no Termo de Referência e demais Anexos do Edital;  

m. caso não haja qualquer falha ou interrupção em qualquer uma das 
funcionalidades, o link estará apto a ser disponibilizado;  

n. para a disponibilização do link, será emitido o Termo de Recebimento do Link;  

o. para o pronunciamento de forma conclusiva acerca do aceite do objeto 
contratado, deverão ser concluídas as seguintes etapas, após as quais será 
lavrado o respectivo Termo de Recebimento Definitivo:  

i. disponibilização de todos os links listados no Termo de Referência e 
demais Anexos do Edital;  

ii.  conclusão da Transferência de Conhecimento;  

p. a data do aceite final será, para todos os fins, considerada como a data da 
entrega definitiva do objeto do Termo de Referência anexo ao Edital de 
Licitação;  

q. o recebimento definitivo do objeto não implica a disponibilização imediata dos 
links e início da prestação do serviço e da assistência técnica. O MPDFT 
solicitará formalmente à CONTRATADA a disponibilização dos links em 
momento oportuno, quando então se dará início à execução do serviço mensal e 
à assistência técnica; 

 

 
CLÁUSULA NONA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

O MPDFT pagará à CONTRATADA, pelos serviços efetivamente prestados, a 
importância mensal de R$ ..... (..........), até o 10º (décimo) dia do mês subsequente ao da 
prestação dos serviços, para os Itens 1, 2 e 3, e a importância total de R$ ... (...) em parcela 
única, até o 10º (décimo) dia da apresentação de fatura ou nota fiscal dos serviços executados 
para os Itens 4 e 5, em nome do MPDFT, CNPJ 26.989.715/0002-93, devidamente atestado 
pelo setor competente, por meio de depósito na conta-corrente da CONTRATADA, através de 
Ordem Bancária. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO – DAS CERTIDÕES NEGATIVAS 
 

A consulta relativa à regularidade fiscal, exigida quando da habilitação, será feita 
previamente a cada pagamento, devendo seu resultado ser juntado aos autos do processo 
próprio e ficando o efetivo pagamento a ela condicionado. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – DA ANOTAÇÃO DOS TRIBUTOS 
 

Sobre o valor da Nota Fiscal o MPDFT fará as retenções devidas ao INSS e as dos 
impostos e contribuições previstas na Instrução Normativa SRFB n.º 1.234, de 11.1.2012. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
 

O prazo de pagamento será suspenso se os serviços/ fornecimento não estiverem de 
acordo com as especificações estipuladas neste instrumento, casos em que o prazo acima 
referido será contado a partir da efetiva regularização das pendências pela CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO QUARTO 
 

No caso de atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo MPDFT, 
entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será de 
6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: EM = I x N x VP – 
onde: 

 
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 

Aplica-se a mesma regra disposta no parágrafo anterior, na hipótese de eventual 
pagamento antecipado, observado o disposto no art. 38 do Decreto n.º 93.872/86. 
 
PARÁGRAFO SEXTO 
 

Do montante devido à CONTRATADA poderão ser deduzidos os valores 
correspondentes a multas e/ou indenizações impostas pelo MPDFT. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO   
 

Caso a CONTRATADA seja optante pelo “SIMPLES” (Lei n.º 9.317/96), não serão 
feitas as retenções de que tratam as citadas instruções normativas, ficando a 
CONTRATADA nesse caso obrigada a apresentar declaração, na forma do Anexo IV da 
Instrução Normativa SRFB n.º 1.234, de 11/1/2012, em duas vias, assinadas pelo seu 
representante legal. 

 
PARÁGRAFO OITAVO 

 
Em caso de não atendimento aos Níveis Mínimos de Serviço, previstos no tópico 3 

do Anexo II (Especificação Técnica) do Edital de Licitação, serão aplicadas glosas na 
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fatura, conforme disposto no Anexo II e no tópico 11 do Termo de Referência, Anexo I do 
Edital de Licitação. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GARANTIA DO EXECUTANTE  
 

A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ..... (..........), no prazo de até 10 (dez) 
dias, contados da data de assinatura deste instrumento, correspondente ao percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor global do contrato, devendo ser renovada quando houver prorrogação 
contratual e complementada no caso de acréscimo previsto no art. 65, § 1º da Lei n.º 8.666/93. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

a) prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

b) prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 

c) as multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; 

d) obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não 
honradas pela CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

Não serão aceitas garantias em cujos temos não constem expressamente os 
eventos indicados nas alíneas “a” a “d” do parágrafo anterior 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 

O garantidor deverá declarar expressamente que tem plena ciência dos termos do 
edital e das cláusulas contratuais. 

 
PARÁGRAFO QUARTO 
 

O MPDFT não executará a garantia na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses:  

a) caso fortuito ou força maior; 

b) alteração, sem prévia anuência da seguradora ou do fiador, das obrigações 
contratuais; 

c) descumprimento das obrigações pelo contratado decorrentes de atos ou fatos 
praticados pela Administração; 

d) atos ilícitos dolosos praticados por servidores da Administração. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 

Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nas 
alíneas “c” e “d” do parágrafo anterior, não sendo a entidade garantidora parte no 
processo instaurado pelo MPDFT, bem como de processo administrativo instaurado pelo 
MPDFT com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO SEXTO 
 

Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que 
não as previstas no Parágrafo Quarto. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO  

 

A CONTRATADA se compromete a repor ou a completar a garantia na hipótese de 
utilização parcial ou total, para manter o percentual inicial, no prazo de 10 (dez) dias, a partir 
da data em que for notificada pelo MPDFT, mediante correspondência entregue contra 
recibo. 

 
PARÁGRAFO OITAVO  

 

A CONTRATADA se compromete apresentar a garantia quando da alteração do valor 
contratado, para manter o percentual inicial, ou em caso de prorrogação de vigência do 
contrato, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da data de assinatura do instrumento contratual 
de prorrogação ou alteração. 

 
PARÁGRAFO NONO  
 

A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 
de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, até o 
máximo de 5% (cinco por cento).  

 
I. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

o bloqueio dos pagamentos devidos à CONTRATADA, até o limite de 5% (cinco 
por cento) do valor anual do contrato, a título de garantia, sendo que:  

a) o bloqueio efetuado com base no inciso I deste parágrafo não gera 
direito a nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA; 

b) a CONTRATADA, a qualquer tempo, poderá substituir o bloqueio 
efetuado com base no inciso I deste parágrafo por quaisquer das 
modalidades de garantia, caução em dinheiro ou títulos da dívida 
pública, seguro-garantia ou fiança bancária; 

c) o valor da multa moratória decorrente do atraso da entrega da garantia poderá 
ser glosado de pagamentos devidos à CONTRATADA. 

 
PARÁGRAFO DÉCIMO  

 
O prazo de validade da garantia coincidirá com a vigência contratual, sendo restituída 

ou liberada após a atestação da inexistência de responsabilidade da CONTRATADA no 
pagamento de multa e/ou ressarcimento de danos ao MPDFT e/ou a terceiros. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO 
 

Em se tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa 
renúncia pelo fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO 
 

Em se tratando de caução em títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, de acordo com o 
estabelecido pela Lei n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO 
 

Os depósitos para garantia serão obrigatoriamente efetuados na Caixa Econômica 
Federal, à ordem do Secretário-Geral do MPDFT, conforme estabelecido no Decreto n.º 
93.872/1986. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO  
 

A garantia não poderá ser concedida de forma proporcional ao seu prazo de vigência, 
sendo vedado constar a expressão: seguintes à excussão dos bens do afiançado ou outra 
expressão equivalente. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

A CONTRATADA ficará sujeita às sanções administrativas previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 
n.º 8.666/1993, a serem aplicadas pela autoridade competente do MPDFT, conforme a gravidade 
do caso, assegurado o direito à ampla defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos 
porventura causados à Administração e das cabíveis cominações legais. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

No caso de descumprimento dos prazos estabelecidos, sem que haja justificativa 
aceita pelo MPDFT, no que diz respeito ao prazo de entrega do objeto ou da prestação de 
serviços, será aplicada multa de mora, conforme previsto no art. 86 da Lei n.º 8.666/1993, 
nos seguintes termos: 

I. Pelo atraso na entrega da Documentação Técnica, conforme descrito no Termo 
de Referência e demais Anexos do Edital: 0,1% (zero vírgula um por cento), 
por dia corrido, do valor global do contrato, limitado a 10% do valor global do 
contrato; 
 

II. Pelo atraso na Disponibilização do Serviço, conforme descrito no Termo de 
Referência e demais Anexos do Edital: 0,2% (zero vírgula dois por cento) do 
valor global do contrato multiplicado pela quantidade de links não entregues e pelo 
número de dias corridos em atraso, limitado a 10% (dez por cento) do valor global 
do contrato;. 

III. Pelo atraso na solução do chamado com severidade alta, conforme descrito no 
Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 0,015% (zero vírgula zero 
quinze por cento), por hora ou fração de hora de atraso, do valor do global do 
contrato, limitado a 10% do valor global do contrato. 

IV. Pelo atraso na solução do chamado com severidade média, conforme descrito no 
Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 0,01% (zero vírgula zero um por 
cento), por hora ou fração de hora de atraso, do valor global do Contrato, limitado 
a 10% do valor global do contrato. 

V. Pelo atraso na solução do chamado com severidade baixa, conforme descrito no 
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Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 0,05% (zero vírgula zero cinco 
por cento), por dia de atraso, do valor global do Contrato, limitado a 10% do valor 
global do contrato. 

VI. Pelo atraso na realização da Transferência de Conhecimento a ser ministrada pela 
CONTRATADA, conforme condições previstas no Termo de Referência e demais 
Anexos do Edital: 0,1% (zero vírgula um por cento), por dia corrido de atraso, 
do valor global do Contrato, limitado a 10% do valor global do contrato. 

VII. Pelo atraso na mudança de endereço ou na instalação de novo link, conforme 
condições previstas no Termo de Referência e demais Anexos do Edital: 10% (dez 
por cento), por dia corrido, do valor mensal do link, limitado a 10% do valor global 
do contrato. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

No caso de inexecução total ou parcial do presente contrato, as seguintes sanções 
poderão ser aplicadas, nos termos do art. 87 da Lei n.º 8.666/1993 e do art. 7º da Lei n.º 
10.520/2002, sendo que as previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista no inciso II:  

I. advertência; 

II. multa: 
 

a. no caso de inexecução parcial do Contrato, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, será aplicada multa adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor 
global atualizado do Contrato. 

i. Será caracterizada a inexecução parcial do contrato, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, quando: 

a. A soma das multas a serem aplicadas, nos últimos 3 meses, 
atingirem o limite de 10% sobre o valor global atualizado do 
contrato; ou  

b. Incorrer em multa durante 3 meses consecutivos ou 5 meses 
intercalados, durante os últimos 12 meses. 

b. no caso de inexecução total do Contrato, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, será aplicada multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor global 
atualizado do Contrato. 

i. Considerar-se-á inexecução total do objeto: 

a. Não implantação da solução no prazo máximo permitido;   

b. Pelo não cumprimento do Período de Funcionamento 
Experimental (PFE) no prazo máximo permitido; ou 

c. Quando houver desistência da execução do objeto pela 
CONTRATADA. 

 Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou 
desproporcionais, poderá ocorrer a redução do percentual aplicado a critério 
discricionário da Administração, sempre com a análise do caso concreto. 

III. impedimento de licitar e de contratar com a União e, se for o caso, ser 
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, quando a 
CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto deste contrato, 
falhar ou fraudar na sua execução, apresentar documentação falsa, comportar-
se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;  



54 
 

IV. suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO  
 

Os atos administrativos de aplicação das sanções previstas nos itens III e IV do 
parágrafo anterior desta cláusula, bem como a rescisão contratual, serão publicados 
resumidamente no Diário Oficial da União. 
 
PARÁGRAFO QUARTO  
 

No caso de não-recolhimento do valor da multa, dentro de cinco dias úteis a contar da 
data da intimação para o pagamento, a importância será descontada da garantia prestada 
ou dos pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA ou cobrada judicialmente a dívida, 
consoante o § 3º do artigo 86 e § 1º do artigo 87 da Lei n.º 8.666/1993, acrescida de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
 
PARÁGRAFO QUINTO – OUTRAS SANÇÕES 
 

De acordo com o artigo 88 da Lei n.º 8.666/1993, serão aplicadas as sanções 
previstas nos incisos III e IV do artigo 87 da referida lei à CONTRATADA ou aos 
profissionais que, em razão dos contratos regidos pela citada lei: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, 
fraudes fiscais no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – RECURSOS 
 

Da aplicação das penas definidas nesta Cláusula caberá recurso no prazo de cinco 
dias úteis da data de intimação do ato. 
PARÁGRAFO SÉTIMO  
 

A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui a possibilidade de 
aplicação de outras, dispostas na Lei n.º 8.666/1993 e no art. 49 do Decreto nº 
10.024/2019, inclusive a responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e 
danos causados ao Ministério Público do Distrito Federal e Territórios. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 
 

A fiscalização deste contrato será exercida pelo gestor do contrato, a quem competirá 
dirimir dúvidas que surgirem na sua execução, e que de tudo dará ciência à administração do 
MPDFT. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

O gestor do contrato anotará, em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto contratual, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA perante 
o MPDFT e/ou terceiros. 
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 

A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/1993. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
procedimento, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
 

A rescisão do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito do MPDFT nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.º 8.666/1993, 
mediante notificação por meio de ofício entregue diretamente ou por via 
postal, com prova de recebimento, sem prejuízo das penalidades 
previstas neste contrato; 

b) amigável, por acordo entre as partes, mediante a assinatura de termo 
aditivo ao contrato, desde que haja conveniência para o MPDFT; ou 

c) judicial, nos termos da legislação em vigor. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
 

A rescisão unilateral ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
PARÁGRAFO QUARTO 
 

Conforme o § 2º do artigo 79 da Lei n.º 8.666/1993, quando a rescisão ocorrer com 
base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da mesma lei, sem que haja culpa do contratado, 
será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a: a) devolução de garantia; b) pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data da rescisão; c) pagamento do custo de desmobilização. 
 
PARÁGRAFO QUINTO 
 

A rescisão poderá acarretar as seguintes consequências imediatas: 

a) a execução da garantia contratual para ressarcimento ao MPDFT dos 
valores das multas aplicadas ou de quaisquer outras quantias ou 
indenizações a ele devidas; 

b) retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos 
causados ao MPDFT. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
 

O presente contrato terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses contados da data de 
assinatura deste contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério da 
Administração, conforme facultado pelo art. 57, inciso II, da Lei 8.666/93, limitada sua duração a 
60 (sessenta) meses. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 

O MPDFT deverá encaminhar extrato deste contrato para ser publicado no Diário Oficial da 
União, no prazo de vinte dias da data de sua assinatura, consoante disposição contida no artigo 
20 do Decreto n.º 3.555/2000. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 
 

As partes, de comum acordo, elegem o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal de 
Brasília-DF para dirimir as dúvidas originárias da execução deste contrato, renunciando a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 
 

E por estarem assim, justas e acordadas, firmam o presente, comprometendo-se a 
cumprir e a fazer cumprir, por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente 
como nele se contém. 

 
 

Pelo MPDFT Pela CONTRATADA 
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